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Dispõe sobre a criação do 

Programa de Cooperativas Populares 

da Prefeitura do Município de São 

Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São 

Paulo, o Programa de Cooperativas Populares, vinculado à Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade da cidade de São Paulo. 

§ 10 : O objetivo do Programa de Cooperativas Populares é estimular 

a geração de renda e a organização de profissionais que atuem em atividades 

de costura, manutenção e construção civil, entre outras. 

§ 20 : As Cooperativas deverão ser organizadas, prioritariamente, 

levando-se em conta o critério territorial, sendo estimulada a organização dos 

trabalhadores existentes na área de abrangência de cada Sub-Prefeitura. 

§ 30 : Com a finalidade de fomentar a organização e incentivo as 

Cooperativas, deverá ser mantido cadastro dos profissionais, organizado na 

forma descrita no parágrafo anterior. 
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Art. 2° - O Programa de Cooperativas Populares deverá ter como 

critérios para o cadastramento dos interessados os mesmos critérios adotados 

em outros Programas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 

Solidariedade de Trabalho, priorizando os desempregados, as pessoas com 

mais de quarenta anos e as pessoas entre dezesseis e vinte anos. 

Art. 30  - Para incentivar o Programa de Cooperativas Populares de 

que trata esta lei o Executivo Municipal deverá estimular a execução de 

serviços contratados pela Administração para que sejam realizados pelas 

Cooperativas. 

§ 10 : As Cooperativas organizadas por profissionais da área de 

costura poderão ter suas atividades voltadas à confecção dos uniformes 

escolares cedidos pela Administração Municipal aos alunos matriculados na 

rede oficial de ensino. 

§ 20 - As Cooperativas organizadas por profissionais das áreas da 

construção civil, pintores, marceneiros, encanadores, eletricistas, vidraceiros, 

tapeceiros, poderão ter as suas atividades voltadas à manutenção dos 

Equipamentos Públicos de responsabilidade da Prefeitura Municipal de São 

Paulo. 

Art. 40  - As Cooperativas Populares criadas em conformidade com 

esta Lei deverão ministrar cursos de formação, atualização e qualificação 

profissionais, gratuitamente, aos interessados, maiores de 16 anos, 

respeitando, prioritariamente, o critério estabelecido no parágrafo segundo do 

artigo primeiro desta Lei. 

• 
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Art. 50  - Os jovens entre 16 e 20 anos, beneficiados pelo Programa 

de Cooperativas Populares, deverão apresentar certificados de matrícula e 

freqüência escolar para continuar a usufruir o Programa. 

§ 10  - Aos jovens de 16 a 20 anos beneficiados pelo Programa de 

Cooperativas Populares deverão ter acesso aos outros Programas da 

Prefeitura, principalmente os que abranjam a área de informática. 

• 	Art. 6° - A remuneração das Cooperativas deverá ser publicada em 

Diário Oficial, submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Município e 

deverá ser efetuada com base em uma planilha de referência dos valores dos 

serviços, instituída especificamente para os fins desta Lei, com base em 

pesquisas de mercado realizadas pela Administração Municipal. 

Art. 70  - O Poder Executivo deverá elaborar os instrumentos 

necessários à implementação do Programa, estabelecendo os mecanismos 

necessários para a prestação de contas. 

Art. 8° - Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no 

prazo máximo de 30 dias, a contar da data de sua aprovação. 

Art. 9° As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão 

• por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 

CLAUDT -AL E DAILV 
VE EADORA 



Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

As prefeituras, ao incentivarem a formação de cooperativas de trabalhadores, 
oferecem alternativas de geração de emprego e renda e ajudam a fortalecer a 
economia local. 

O cooperativismo começou a ser implementado no Brasil na década de 70, 
como alicerce para a comercialização de produtos agrícolas. Com  isso, a 
legislação preocupou-se com sua regulamentação apenas em zonas rurais. 

Hoje, além de contar com as tradicionais cooperativas agropecuárias, de 
habitação e de serviços, o cooperativismo, diante do aumento do desemprego, 
apresenta-se como uma perspectiva econômica viável também no cenário 
urbano. 

Apesar de serem importantes no combate ao desemprego e ao subemprego, as 
cooperativas de trabalhadores (especialmente os de baixa renda) ainda 
encontram muito pouco incentivo por parte do governo municipal. 

As cooperativas de trabalho, de tamanho e perfil variáveis, cobrem um amplo 
leque de atividades e inserem-se de diversas formas na economia local. 

Por diferenciar as associações civis das comerciais pela natureza de suas ações 
e não pela forma como estão compostas, o modelo político/jurídico brasileiro 
optou pelo apoio à pequena produção através de sociedades civis sem fins 
lucrativos. 

4IP 	A prefeitura pode exercer um papel estratégico indicando os espaços 
econômicos possíveis de serem ocupados pelas cooperativas, ou mesmo 
articulando ativamente a criação destes espaços públicos. 

O aumento do desemprego cria dificuldades para as cooperativas de 
trabalhadores. Ao contrário do que em geral se imagina, o trabalho autônomo 
cresce na medida em que crescem os empregos formais da localidade. A 
diminuição destes últimos, causada pelo desemprego, restringe o crescimento 
do mercado informal de serviços e produtos, ao restringir o poder de consumo. 

Por outro lado, tanto associações quanto cooperativas tornam-se muito 
vulneráveis se expostas à concorrência com grandes empresas, mais 
capitalizadas e com maior tradição perante o consumidor. Do total de 
microempresas implantadas no País, avalia-se que 90% delas fechem antes de 
completar um ano. 
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Esse fato muitas vezes inibe o incentivo municipal a cooperativas e 
associações, revelando o desperdício de um dos aspectos mais fundamentais 
destes empreendimentos: a absorção da mão-de-obra invisível. 
O incentivo municipal às cooperativas de trabalhadores de baixa renda, na 
maioria das vezes é precário e limitado à assistência contábil, sem contar com 
uma política especial de crédito, ou com a efetivação de mercado para seus 
produtos ou serviços, fazendo com que esse tipo de empreendimento esteja 
atrelado a parcerias rudimentares, ainda que eficientes, como alguns mutirões 
de habitação, desperdiçando seu potencial social e econômico. 

4111 	É importante que a gestão municipal, diante do crescente desemprego, 
favoreça ações que envolvam a comunidade em atividades que gerem 
benefícios e renda. O incentivo à criação e à organização de cooperativas de 
trabalhadores como prestadoras de serviços ao município, principalmente 
quando se referem à reintegração de populações desempregadas ou 
marginalizadas, apresenta uma nova perspectiva de desenvolvimento 
econômico e social. 

Dentre as muitas vantagens dessas cooperativas podemos destacar as 
seguintes: 

• aumento do grau de sociabilidade e de participação de parcelas 
excluídas da população; 

• aumento do número de empregos; 
• retorno tributário. 

A ação conjugada de pequenos produtores da economia informal pode 
favorecê-los na produção e na comercialização de bens e serviços, ao mesmo 

IP tempo fortalece o município com a geração de emprego e renda. Por sua 
agilidade e complementaridade às grandes unidades industriais, estas 
cooperativas alicerçam a economia local, contribuindo para o desenvolvimento 
social sustentável do município. 



01mm s 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

D6  
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° ...O/ 	
5C71 	

de 200 Z él 
	

(a) 	

INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

Ao Senhor Assessor Chefe, 
	 RF. 11.132 

sobreco assunto, consta: 

PL 74/01 andamento 

PL 346/93, 	532/96, 88/01 arquivo 

06/11/02 

RIM! VEM '  
Oficial Legislativo 

RF. 11.132 

A Com. do Const. e Justiça 
• 

...... 15 	tf 

N 

Asem Tec. Leg. Chefe 

A. T. M. 

a 	C 	s Z. o 	(.1 

Gc;ustIt'..11.çâo e jastiç, 

FÁBIO DE CSTRO PAIVA 
SecretárIo 

UM.= 



Ao Nobre 	 ■ 

para reL. ••• 

SEGUE 	J untado 	    nesta data, 	  documento 	 p  •el para (Worm çáo,rubrIcado 	 

Em 

(a) 	 

SCCIrCtária 
11  130 

sob folha 



1.7 --  

17 -- e 66 /1 :-.?, O 02, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ CIPAULO 
16 - A R 

16-1909 1 2002  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°  591/02. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Claudete 
Alves da Silva Souza, que visa criar o Programa de Cooperativas 
Populares, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade. 

De acordo, com a proposta o objetivo do programa seria estimular a 
geração de renda e a organização de profissionais que atuam em 
atividades de costura, manutenção e construção :civil, devendo:o -
Executivo manter cadastro de profissionais existentes na 
abrangência de cada Sub-Prefeitura, dando-se prioridade aos 
desempregados, às pessoas com mais de 40 anos e às entre 16 e 20 
anos; bem como contratar serviços realizados pelas Cooperativas, 
como por exemplo a confecção de uniformes escolares, a manutenção 
de equipamentos públicos etc. 

O projeto cuida de assunto de predominante interesse local sobre o 
qual cabe ao Município legislar, nos termos do art. 30, I da 
Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em L. CrL 
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PARECER N° 

 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

  

O PROJETO DE LEI 0591/2002 

  

  

é,. 

• -, 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves que 

dispõe sobre a criação do programa de cooperativas populares da Prefeiturádo Município 

de São Paulo, e dá outras providências.  

Visa a presente propositura fomentar a organização -e'..incentivo às 

Cooperativas Populares, através de cadastro na Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 

Trabalho e Solidariedade de Trabalho, priorizando desempregados; peSsoã maiores de 

quarenta anos e entre dezesseis e vinte anos, para execução de ser =viços contratados pela 

Administração, como atividades voltadas à confecção dos uniformes Ç.éséolares e à 

manutenção dos equipamentos públicos de responsabilidade da Prefeitura. Às Cooperativas, 

ainda, caberá a organização de cursos de formação, atualização e qualificação profissional, 

gratuitamente. 

O Projeto recebeu parecer favorável da Comissão'cle Constitdição. e justiça, 

mas manifestação contrária da Assessoria Técnica. 

A proposta é meritória:, Como justificou a Autora 'estas cooperativas alicerçam 

a economia local, contribuindo para ,o desenvolvimento social sustentável do',Munidípio". 
• 

Sendo assim, manifesto-me favor,avelmente à presente propositura. 
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CÂ1VIARA MUNICIPAL DE SAO PAUL 
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho 

)A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE u rir,JJETO DE LEI 591/2002 

Apresentado pela nobre Vereadora Claudete Alves, o projeto de lei 591/2002 dispõe 
sobre a criação do Programa de Cooperativas Populares, vinculado à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, com o objetivo de estimular 
a geração de renda e a organização de profissionais que atuem em atividades de 
costura, manutenção e construção civil, entre outras. O Programa, para o cadastro dos 
interessados, adotará os critérios de outros programas da Secretaria em epígrafe, 
priorizando os desempregados, as pessoas com mais de quarenta anos e as pessoas • entre dezesseis e vinte anos. O Poder Executivo deverá estimular que os serviços 
contratados pela Administração sejam executados por essas Cooperativas. Está 
previsto, ainda, que cursos de formação, atualização e qualificação profissional serão 
promovidos pela Cooperativas, gratuitamente, para maiores de dezesseis anos. Para 
permanecer como beneficiários do Programa, os jovens entre dezesseis e vinte anos 
deverão apresentar certificados de matrícula e freqüência escolar. 

Na justificativa, a ilustre autora ressalta a importância do cooperativismo, que 
atualmente se apresenta como alternativa de geração de emprego e renda e de 
fortalecimento da economia local. Destaca que a Administração Municipal deve 
favorecer ações que envolvam a comunidade em atividades que gerem benefícios e 
renda e, ainda, aponta as vantagens das cooperativas, a saber: aumento do grau de 
sociabilidade e de participação da população excluída; aumento do número de 
empregos; retorno tributário. 

O projeto em pauta reveste-se de elevado interesse público, representando uma 
iniciativa de combate ao desemprego, às desigualdades sociais. Portanto, esta 
Comissão vota FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto pelo Egrégio Plenário. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 0.9-1 0 -003 

Gilberto 1taIini — Presidente 

O 
,/ • • .7 	2 C.- 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2  591/2002 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves da 

Silva Souza, visa dispor sobre a criação do Programa de Cooperativas Populares da 

Prefeitura do Município de São Paulo. 

O objetivo do Programa é estimular a geração de renda e a organização de 

profissionais que atuem em atividades de costura, manutenção e construção civil, entre 

outras. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as 

despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 /05/0 1-/ 
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RuperViSora de Apoio ao Plenário 
SGP-21 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bordi Andreoni 
Subsecretária de A oio Legislativo 

SGP-2 
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com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves. 
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MARIA APARECIDA M. G. NI ,ER 
Agente de Apoio legisla vo 

Rr.: 11.110 
RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA 

(VER. CLAUDETE ALVES) 

PL 581/02 	 PL 764/03 

PL 591/02 	 PL 765/03 

PL 618/02 	 PL 798/03 

PL 637/02 	 PL 804/03 

PL 638/02 	 PL 805/03 

PL 639/02 	 PL 825/03 

• 
PL 640/02 	 PL 843/03 

PL 641/02 	 PL 844/03 

PL 642/02 	 PL 852/03 

PL 643/02 	 PL 853/03 

PL 009/03 	 PL 898/03 

PL 249/03 	 PL 899/03 

PL 294/03 	 PL 900/03 

PL 399/03 	 PL 901/03 

PL 401/03 	 PR 019/03 

PL 439/03 	 PR 043/03 

PL 440/03 	 PL 044/04 

PL 441/03 	 PL 071/04 

• 
PL 442/03 	 PL 079/04 

PL 455/03 	 PL 110/04 

PL 475/03 	 PL 147/04 

PL 476/03 	 PL 167/04 

PL 561/03 	 PL 198/04 

PL 566/03 	 PL 199/04 

PL 567/03 	 PL 200/04 

PL 608/03 	 PL 206/04 

PL 609/03 	 PL 281/04 

PL 641/03 	 PL 298/04 

PL 763/03 	 PL 307/04 

PL 308/04 

PL 361/04 

PL 387/04 

PL 394/04 

PL 395/04 

PL 430/04 

PL 453/04 

PL 454/04 

PL 455/04 

PL 456/04 

PL 457/04 

PL 458/04 

PL 459/04 

PL 461/04 

PL 462/04 

PL 463/04 

PL 483/04 

PL 488/04 

PDL 078/04 

PR 013/04 

PR 014/04 

PR 015/04 

PR 019/04 

PR 021/04 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n2 	15  

do processo n.g. 01 - 	5f--0  de 2002 
	

05/01/2009 	 (a) 

Luta de 	Leite 
Supervisora do Aliai° ao Rtenérie 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do arL 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Sup 

1 
i• $ 

- 	 -r - 
rvisora de A oio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela Bo in Andreoni 
Secretária 	poio Legislativo 

SGP-2 
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Proc. encerrado com 16 fls. 
Arquivado em 22/01/2009 
O Funcionário 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como f 1 	° 16 
do processo 01-591 de 2002 22/01/2009 

Lui 	 Cordeiro 

Obs.: Juntada na folha 10V efetuada por funcionário diferente 
da numeração da folha 11. Conforme Ato 740/2001, o processo 
deverá ser regularizado. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Luiz arlos Thomaz ordeiro 
6. 
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.i t 2co'  

Câmara Municipal de São Pa 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RD3 
13- 00137/2009 

Joeé Rcberto l-erreira 
Assistentia Per:larrientar 

RF 100.702 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (aTt. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 
1111 	Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

 

• 
ver.. °O-Antônio 

Líder a Bár\ cada do 



Bancada de Vai 
F:S;rn  

Relação dos Projetos para Desarquivamento 	 Prir en-Irreelvtaax  
t 	 11,11.1~~~6. 

	
+18  

RF 00 °2  

_ 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR -13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 291 297 512 

• 

368 
378 

348 
374 

554 
673 

379 375 774 
775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 
PLO 05/97 167/99 41/00 76 -52 PR 44 363 PR 10 PR 07 

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 

1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 

Bancada do PT 

• 

• 

15,212099 
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2002 2003 2004 2005 200 „  
581 09 PR 13 PDL 03 PLO 02 -  - --= •r: 	- : 	̀i 'c4- i 
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 • IP b. ti 	70 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
586 281 30 105 72 682 
567 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

16,212009 
1725 
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PDL 07 
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PR 18 

.-Ç13 70 R r PL 	07 
2. PR 08 

PR 11 
PDL 09 PDL 104 PR 14 74 

15 359 PR 21 151 
PDL 24 504 PR 28 195 
PDL 42 636 512 212 

236 699 584 213 
427 677 265 
471 690 277 
491 699 334 
581 708 360 
596 738 404 
598 744 425 
620 458 
695 508 
814 522 
815 559 
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José 	*. 	tra 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	
Assistente Pertementar 

RF 100:i02 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitaçáo. 

CL( 	o /2009  

.054 
do processo n'

n
-'s

i  
	 de 2OQ 	L 1 ' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PA LO 
Papel para informação, rubricado 

/ 	(a) 

Âng'e't Bordín_Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -5)134   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em, 	 i--'de  '''''‘o^ ().' 	de 200.5. 

Viviane Ferreira P 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de PesquIsa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

Ã14GaA 
Seeretári - 

RDN ANIMEM 

de Avrii0 Legislati" 
SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0591102 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.óov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, empresa 
privada sem fins lucrativos, de interesse público; 

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, com as 
alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais n° 127/07 e 128/08; 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre associação do 
Município em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o 
objetivo de conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no 
território municipal; 

- Lei n° 13.164, de 05 de julho de 2001, que cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS; 

- Lei n° 14.007, de junho de 2005, que cria, denomina e implanta o Centro de Emprego 
e Solidariedade ao Trabalhador, nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá 
outras providências; 

- Lei n° 14.731, de 20 de maio de 2008, que institui a Feira Municipal de Economia 
Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária das Subprefeituras 
- ECOSOL REGIONAIS, no Município de São Paulo; 

- Lei n° 14.949, 06 de julho de 2009, que institui o Programa de Incentivo à Rede de 
Comércio Solidário da Cidade de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 74/01, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa 
"Incubadora de Cooperativas" no Município de São Paulo; 

- PL n° 0607/02, de autoria do Vereador Carlos Neder, que cria o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a Empreendimentos Solidários e 
à Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei n° 762/07, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o 
Serviço Centros de Convivência e Cooperativa - CECCO e o Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Projeto de Lei n° 48/09, que disciplina o funcionamento das FEME - Feiras de 
Produtos Fabricados ou confeccionados por Micro Empreendedores, no município de 
São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 20 de abril de 2010. 

' 
Adelá uuál-te Al■façéz 

Procuradora Supervisora deSetor'dé'Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• Ir para o Conteildo [accesskey s] 
• Acessar menu [accesskey N] 

• Pular para Prgina Principal [accesskey 1] 

• Pular para Busca [accesskey 4] 

• Pular para Fale Conosco [accesskey 9] 

Sebrae: um agente de desenvolvimento — Sebrae Page 1 of 1 

• 

SEBRAE - Servi oo Brasileiro de Apoio os Micro e 
Pequenas Empresas 
Fale com o SEBRAE: 0800 570 0800 

Busca IBUSCa 

  

Busca avannada 

 

 

• Sobre o SEBRAE 
• Transpar-incia 
• Chamada R blica 
• Licita ri P es 

    

• Sua Empresa 
• Setores 
• SEBRAE nos Estados 
• Sites Especiais 
• Serviclos 

Nome da seção 

Institucional 

• Quem Somos 
▪ Sebrae: um agente de desenvolvimento 
• Onde Estamos 
• Estrutura de Atendimento 
• Histórico 
• Conselho Deliberativo Nacional 
• Diretoria Executiva 
• Direcionamento Estratégico 

• Grandes Setores de Atuação 
• Como Trabalhamos 
• Trabalhe Conosco 
• Modelo de Gestão - GEOR 
• Patrocínios 
• Orçamento do Sistema Sebrae 
• Assuntos Legislativos 
• Chamadas de Projetos 
• Prêmios 
• Twitter 
• Sebrae in English 
• Sebrae en Espariol 

Sebrae: um agente do desenvolvimento 

Fonte: Sebrae/NA 

O Sebrae surgiu em 1972 para estimular o empreendedorismo e o desenvolvimento do Brasil 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) é uma entidade privada sem fins 
lucrativos criada em 1972 com a missão de promover a competitividade e o desenvolvimento sustentável 
dos empreendimentos de micro e pequeno porte. A instituição atua também com foco no fortalecimento do 
empreendedorismo e na aceleração do processo de formalização da economia por meio de parcerias com 
os setores público e privado, programas de capacitação, acesso ao crédito e à inovação, estimulo ao 
associativismo, feiras e rodadas de negócios. 

Parte deste esforço ganhou visibilidade com a aprovação da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, em 
dezembro de 2006. A lei consolidou, em um único documento, o conjunto de estímulos que deve 
prevalecer para o segmento nas três esferas federal, estadual e municipal da administração pública, 
inclusive na área tributária. 

Um dos dispositivos da Lei Geral, o Simples Federal, já regulamentado, representou grande ganho para 

http://www.sebrae.com.br/customizado/sebrae/institucional/quem-somos/sebrae-um-ag.. . 28/4/2010 



Lep 123-Republicacao 	 • Page 1 of 44 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N°123. DE la DE DEZEMBRO DE 2006  

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 6 2  da Lei Complementar n2  128, de 19 de dezembro de 2008.) 

(Ver Leis Complementares O' 127, de 14 de agosto de 2007, e 128, de 19 de dezembro de 2008) 

Mensagem de veto 	
de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 1152  8.212 e 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 
1CP n° 127. de 2007 	

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, 
de 15  de maio de 1943, da lei n2 10.189, de 14 de fevereiro 

1CP n°128. de 2008 	 de 2001, da Lei Complementar n2 63, de 11 de janeiro de 
1990; e revoga as Leis n22  9.317, de 5 de dezembro de 1996, 

Texto anterior a republicação 	 e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Lep 123-Republicacao 	 Page 2 of 44 

• 
representantes da União. § 20 Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos 

incisos I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e os dos 
Municípios serão indicados, um pela entidade representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas 
entidades de representação nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 30 As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2o deste artigo serão aquelas 
regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação desta Lei Complementar. 

§ 40 Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão seus regimentos intemos 
mediante resolução. 

§ So O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo, que tem por finalidade orientar e assessorar a 
formulação e coordenação da politica nacional de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte, 
bem como acompanhar e avaliar a sua implantação, será presidido e coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior. 

§ 6o Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regulamentar a opção, exclusão, 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que 
trata o art. 12 desta Lei Complementar, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 7o Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma da lei, regulamentar a 
inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, autorização, registros e demais itens relativos 
à abertura, legalização e funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade 
econômica ou composição societária. 

§ 8o Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão designados, 
respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
mediante indicação dos órgãos e entidades vinculados. 

CAPITULO II 

Art. 1 5  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 
dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos 
Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão. 

§ 1 2  Cabe ao Comitê Gestor de que trata o inciso I do caput do art. 2 2  desta Lei Complementar apreciar a 
necessidade de revisão dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar. 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte 
a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n 2  10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais); 

li - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais). 

§ 22  (VETADO)  

Art. 22 O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte de que trata o art. 12 desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a seguir especificadas: 

I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 
(quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da União, 2 (dois) dos 
Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos aspectos tributários; e 

II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participação dos órgãos 
federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no 
inciso III do caput deste artigo; 

III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, composto por representantes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na forma 
definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização de empresados e de pessoas 
jurídicas. 

§ 10 Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão presididos e coordenados por 

http://www.planalto.gov.bdecivil_03/Leis/LCP/Lep123.htm 	 28/4/2010 

§ 1° Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e 
serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta 
alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

§ 2° No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput deste artigo será 
proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 
inclusive as frações de meses. 

§ 3° O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou empresa 
de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição:em_ 
relação a contratos por elas anteriormente firmados. 

• 

regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 	 • n 
§ 42  Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incidido -o 

- 

! I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa juridica com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empre 

CCt 
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• 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

Vil - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa económica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 

IX- resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha oconido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

§ 52  O disposto nos incisos IV e VII do §4.2  deste artigo não se aplica á participação no capital de cooperativas 
de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei 
Complementar e na sociedade de propósito especifico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações 
assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que 
tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 6° Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das situações previstas 
nos incisos do § 4° deste artigo, será excluída do regime de que trata esta Lei Complementar, com efeitos a partir do 
mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva. 

§ 7° Observado o disposto no § 2° deste artigo, no caso de inicio de atividades, a microempresa que, no ano-
calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário 
seguinte, à condição de empresa de pequeno porte. 

§ 8° Observado o disposto no § 2° deste artigo, no caso de início de atividades, a empresa de pequeno porte 
que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste artigo passa, 
no ano-calendário seguinte, à condição de microempresa. 

§ 9° A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no 
inciso II do caput deste artigo fica excluída, no ano-calendário seguinte, do regime diferenciado e favorecido previsto 
por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais. 

§ 10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade 
ultrapassarem o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados pelo número de meses de funcionamento 
nesse período estarão excluídas do regime desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao inicio de suas 
atividades. 

DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA 

Art. 4° Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na abertura e 
fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de govemo, deverão considerar a unicidade do processo de registro e 
de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com 
aquelas dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário. 

§ 1 2  0 processo de registro do Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar 
deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1 2  
de julho de 2009) 

§ 22  Na hipótese do § 1 2  deste artigo, o ente federado que acolher o pedido de registro do Microempreendedor 
Individual deverá utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da Lei n2 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 - Código Civil, remetendo mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, 
ou seu conteúdo em meio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1 2  
de Julho de 2009.) 

§ 32  Ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto nos §51 2  e 
22  deste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009.) 

Art. 5° Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de 
governo, no âmbito de suas atribuições, deverão manter à disposição dos usuários, de forma presencial e pela rede 
mundial de computadores, informações, orientações e instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam 
pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a 
prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição. 

Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua alteração deverão bastar a 
que o usuário seja informado pelos órgãos e entidades competentes: 

I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exercício da atividade desejada no 
local escolhido; 

II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, 
segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização; e 

III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse. 

Art. 6° Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios, para 
os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e 
uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no âmbito de suas competências. 

§ 1° Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela 
emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente realizarão vistorias após o início de operação do 
estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento. 

§ 2° Os órgãos e entidades competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da publicação desta Lei 
Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão vistoria prévia. 

511. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos Municípios adotarem o disposto nos 
incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20 desta Lei Complementar, caso a receita bruta auferida durante o ano-
calendário de início de atividade ultrapasse o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de meses de funcionamento nesse período, estará 
excluída do regime tributário previsto nesta Lei Complementar em relação ao pagamento dos tributos estaduais e 
municipais, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 

§ 12. A exclusão do regime desta Lei Complementar de que tratam os §510 e 11 deste artigo não retroagirá ao 
inicio das atividades se o excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos 
respectivos limites referidos naqueles parágrafos, hipóteses em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-
calendário subseqüente. 

CAPITULO III 
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Art. 7° Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, os Municípios emitirão 
Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ata, 7, 
de registro. 	 ""7 

1 
ro, 1 

• 

Parágrafo único. Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município conceder Alv ..  à -de r_Di 
Funcionamento Provisório para o microempreendedor individual, para microempresas e para empresas de pe uêffo 
porte: 

I - instaladas em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regulamentação precária; ou 

II - em residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da microempresa ou empresa 
pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas. 
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Art. 8° Será assegurado aos empresários entrada única de dados cadastrais e de documentos, resguardada a 
independência das bases de dados e observada a necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades que 
as integrem. 

Art. 9° O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários e 
pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa, dos 3 (três) âmbitos 
de govemo, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, 
principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que 
participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, 
apuradas antes ou após o ato de extinção. 

§ 1° O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresados, de sociedades empresárias 
e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o 
arquivamento de suas alterações são dispensados das seguintes exigências; 

- certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituida por dedaração do titular ou 
administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade mercantil ou a administração 
de sociedade, em virtude de condenação criminai; 

II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição de qualquer 
natureza. 

§ 2° Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 22 do art. 19 da Lei n2  
8.906, de 4 de julho de 1994. 

§ 32  No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas referido no caput deste 
artigo, o titular, o sócio ou o administrador da microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre sem 
movimento há mais de 3 (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros dos órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega 
das respectivas declarações nesses periodos, observado o disposto nos §§ 4 2  e 52  deste artigo. 

§ 42  A baixa referida no § 32  deste artigo não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados 
impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, 
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, 
pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou administradores. 

§ 52  A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 3 2  deste artigo importa responsabilidade solidária dos 
titulares, dos sócios e dos administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ 62  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar a baixa nos 
respectivos cadastros. 

§ 72  Ultrapassado o prazo previsto no § 62  deste artigo sem manifestação do órgão competente, presumir-se-á 
a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de pequeno porte. 

§ 82  Excetuado o disposto nos §§ 32  a 52  deste artigo, na baixa de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte aplicar-se-ão as regras de responsabilidade previstas para as demais pessoas jurídicas. 

§ 92  Para os efeitos do § 32 deste artigo, considera-se sem movimento a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. 

Art. 10. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, 
dos 3 (três) âmbitos de governo; 

I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos 
executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 

II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, filial ou outro 
estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado; 

III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos de 
classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem 
como para autenticação de instrumento de escrituração. 
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Art. 11. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou 
condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, que 
exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes á essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa. 

CAPITULO IV 

DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

Seção 1 

Da Instituição e Abrangência 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos 
seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ; 

II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1° deste artigo; 

III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado o disposto no inciso XII do 
§ 1° deste artigo; 

V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 1° deste artigo; 

VI - Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 
trata o art. 22 da Lei ri2  8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno 
porte que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no § 5'1C do art. 18 desta Lei Complementar; 

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

§ 1° O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou contribuições, 
devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável às 
demais pessoas jurídicas: 

I - Imposto sobre Operaçoes de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários -10F; 

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II; 

III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados -1E; 

IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR; 

V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou 
variável; 

VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo permanente; ¡  

VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitosccle 
Natureza Financeira - CPMF; 	 ; 

VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador; 

X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de contribrinte 

, 
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individual; 

XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas; 

XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cotins e IPI incidentes na importação de bens e serviços; 

XIII - ICMS devido: 

a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária; 

b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou distrital vigente; 

c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou 
industrialização; 

d) por ocasião do desembaraço aduaneiro; 

e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal, 

f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal; 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas 
aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 42  do art. 18 desta Lei 
Complementar; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a aliquota interna e a 
interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não sujeitas ao regime de 
antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a aliquota intema e a interestadual; 

XIV - ISS devido: 

a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte; 

b) na importação de serviços; 

XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, não 
relacionados nos incisos anteriores. 

§ 2° Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, na hipótese do inciso V do 
§ 1° deste artigo, será definitiva. 

§ 3° As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam dispensadas do 
pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição 
Federal, e demais entidades de serviço social autônomo. 

§ 4° (VETADO). 

§ 52 A diferença entre a aliquota intema e a interestadual de que tratam as alíneas g e h do inciso XIII do § 1 2  
deste artigo será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo 
Simples Nacional. 

§ 620 Comitê Gestor do Simples Nacional: 

I - disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta tributária; e 

• II - poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime de antecipação do ICMS 
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previsto na alínea g do inciso XIII do § 12 deste artigo. 

Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ajuste do beneficiário, os 
valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte optante 
pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados. 

§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor resultante da aplicação dos percentuais 
de que trata o art. 15 da Lei n2 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta mensal, no caso de 
antecipação de fonte, ou da receita brida total anual, tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor devido na 
forma do Simples Nacional no período. 

§ 2° O disposto no § 1° deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica manter escrituração contábil 
e evidenciar lucro superior àquele limite. 

Art. 15. (VETADO)  

Art. 16. A opção pelo SimPles Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e 
empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor, sendo irretratável para todo 
o ano-calendário. 

§ 1° Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á microempresa ou empresa de 
pequeno porte aquela cuja receita bruta no ano-calendário anterior ao da opção esteja compreendida dentro dos 
limites previstos no art. 3° desta Lei Complementar. 

§ 2° A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês de janeiro, até o seu último dia útil, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 3° deste artigo. 

§ 3° A opção produzirá efeitos a partir da data do início de atividade, desde que exercida nos termos, prazo e 
condições a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor a que se refere o caput deste artigo. 

§ 4° Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1° de julho de 2007, as microempresas e empresas 
de pequeno porte regularmente optantes pelo regime tributário de que trata a Lei n°9.317, de 5 de dezembro de 1996, 
salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta por esta Lei Complementar. 

§ 5° O Comitê Gestor regulamentará a opção automática prevista no § 4° deste artigo. 

§ 6° O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado mediante ato da Administração 
Tributária segundo regulamentação do Comitê Gestor. 

Seção II 

Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional 

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte: 

I - que explore atividade de prestação cumulativa e continua de serviços de assessoria credificia, gestão de 
crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos (assei management), 
compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring); 

741 

III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estad I ou nidriiçipal; 
; 

IV - (REVOGADO); 

•;,.: 
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públi %edeal, 

Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros; 

VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm 	 28/4/2010 

II - que tenha sócio domiciliado no exterior; 



Lcp 123-Republicacao 	 • 
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas; 

IX - que exerça atividade de importação de combustíveis; 

X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos e 
detonantes; 

b) bebidas a seguir descritas: 

1 - alcoólicas; 

2 - refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 

3 - preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), para elaboração 
de bebida refrigerante; com capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do concentrado; 

4 - cervejas sem álcool; 

XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de 
natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, bem como 
a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despachante ou de qualquer tipo de intemiediação de negócios; 

XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra; 

XIII - que realize atividade de consultoria; 

XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis. 

XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação de serviços 
tributados pelo ISS. 

§1 2  As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo não se aplicam às pessoas 
Jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades referidas nos §§ 5 2-B a 52-E do art. 18 desta Lei 
Complementar, ou as exerçam em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação no caput 
deste artigo. 

I - (REVOGADO); 

II - (REVOGADO); 

III - (REVOGADO); 

IV - (REVOGADO); 

V - (REVOGADO); 

VI- (REVOGADO); 

VII- (REVOGADO); 

VIII- (REVOGADO); 

IX - (REVOGADO); 

X - (REVOGADO); 

XI- (REVOGADO); 

XII - (REVOGADO); 

XIII - (REVOGADO);  
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XIV - (REVOGADO); 

XV - (REVOGADO); 

XVI - (REVOGADO); 

XVII - (REVOGADO); 

XVIII- (REVOGADO); 

XIX - (REVOGADO); 

XX - (REVOGADO); 

XXI - (REVOGADO); 

XXII - (VETADO); 

XXIII - (REVOGADO); 

XXIV - (REVOGADO); 

XXV - (REVOGADO); 

XXVI - (REVOGADO); 

XXVII- (REVOGADO); 

XXVIII - (VETADO). 

§ 22  Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não 
incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. 

§ 3 (VETADO). 

Seção I il 

Das Aliquotas e Base de Cálculo 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte comercial, optante pelo 
Simples Nacional, será determinado mediante aplicação da tabela do Anexo 1 desta Lei Complementar. 

§ 1'2 Para efeito de determinação da aliquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta acumulada nos 12 
(doze) meses anteriores ao do período de apuração. 

§ 22  Em caso de inicio de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das tabelas dos Anexos I 
a V desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número de meses de atividade no período. 

§ 32  Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a aliquota determinada na forma do caput e dos,§§ 1 2  e 22  
deste artigo, podendo tal incidência se dar, à opção do contribuinte, na forma regulamentada pelo :0Omit e  GeStoj, ,r.  
sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretratável para todo o ano-calendário. 	 . " C.3 I  ..  

i • 	.•••'-; .-4,  1---,,:  
§ 42 O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento: 	 --4. ,':  

C.:  

I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias; 

II - as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte; 	

■ ... 	et N 
'a k ... . .. .. 

IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária e tributaçãot co e ada 

l,4 
 em uma única etapa (monofásica), bem como, em relação ao IcMS, antecipação tributária com encí  rra e; ,. de 

III - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis; •- 

\\ , 
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tributação; 

V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive as vendas realizadas por 
meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito especifico prevista no art. 56 desta Lei Complementar. 

§ 52 As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei Complementar. 1- (REVOGADO); 

II- (REVOGADO); 

III - (REVOGADO); 

IV - (REVOGADO); 

V - (REVOGADO); 

VI - (REVOGADO); 

VII- (REVOGADO). 

§ 52-A. As atividades de locação de bens móveis serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei 
Complementar, deduzindo-se da aliquota o percentual correspondente ao ISS previsto nesse Anexo. 

§ 52-B. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, serão tributadas na forma do 
Anexo lii desta Lei Complementar as seguintes atividades de prestação de serviços: 

I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, profissionais e de ensino 
médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e 
escolas livres, exceto as previstas nos incisos II e III do § 52-D deste artigo; 

II - agência terceirizada de correios; 

III - agência de viagem e turismo; 

IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de passageiros e de 
carga; 

V - agência lotérica; 

VI- (REVOGADO); 

VII - (REVOGADO); 

VIII - (REVOGADO); 

IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e 
revestimento em metais; 

XI- (REVOGADO); 

XI- (REVOGADO); 

XII - (REVOGADO); 

XIII - transporte municipal de passageiros; e 

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-6 e 22-C deste artigo. 

XV- produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição ou apresentação, inclusive no 
caso de música, literatura, artes cônicas, artes visuais, cinematográficas e audiovisuais. (Incluído pela Lei 
Complementar n°133, de 2009). (Produção de efeitol 

§ 52-C. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de 

serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará 
incluída no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo 
ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis: 

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de 
projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 

II - (REVOGADO); 

III - (REVOGADO); 

IV - (REVOGADO); 

V - (REVOGADO); 

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

§ 52-D. Sem prejuízo do disposto no § 12 do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de 
serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar 

I - cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; 

II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos em 
estabelecimento do optante; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que realizados em 
estabelecimento do optante; 

VII - (REVOGADO); 

VIII - (REVOGADO); 

IX - empresas montadoras de estandes para feiras; 

X—ierceittçãe-eeltefel-e-ertietietr,- (Revogado pela Lei Complementar n° 133, de 2009). (Produção de efeito) 
(Revogado pela Lei Complementar n° 133, de 2009). 

(Produção de efeito) 

XII - laboratórios de análises clinicas ou de patologia clinica; 

XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos óticos, bem como 
ressonância magnética; 

XIV - serviços de prótese em geral. 

§ 52-E. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de,pcestação de 
serviços de comunicação e de transportes interestadual e intermunicipal de cargas serão tributadas na forma do AriVarn 
III, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I.73 O 

- 

§ 51-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2 2  do art. 17 desta Le omplementar ,serpo ,  
tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas atividdès, houver previsão 
expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 

§ 52-G. As atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS serão tributadas na forma 
Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a parcela correspond 
Mexo III desta Lei Complementar. 

§52-H. A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei Complementar n 	 à 

Lcp 123-Republicacao 	 • 	Page 11 of 44 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm 	 28/4/2010 http://www.pl  analto. gov. br/ccivil_03/Leis/LC P/Lcp123.htm 28/4/2010 



• Page 13 of 44 Lcp 123-Republicacao Lcp 123-Republicacao 	 Page 14 of 44 • 
atividades referidas no § 5 2-C deste artigo. 

§ 62  No caso dos serviços previstos no § 2 2  do art. 62  da Lei Complementar n2  116, de 31 de julho de 2003, 
prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador do serviço deverá reter o montante 
correspondente na forma da legislação do município onde estiver localizado, observado o disposto no § 4 2  do art. 21 
desta Lei Complementar. 

§ 72  A sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar que houver adquirido 
mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja sua sócia, bem como a empresa comercial 
exportadora que houver adquirido mercadorias de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim especifico de 
exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela 
vendedora, não comprovar o seu embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de todos os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora e multa, de mora ou 
de ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago, aplicável à sociedade de 
propósito especifico ou à própria comercial exportadora. 

§ 82  Para efeito do disposto no § 72  deste artigo, considera-se vencido o prazo para o pagamento na data em 
que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido efetuada para o mercado intemo. 

§ 92  Relativamente à contribuição patronal previdenciária, devida pela vendedora, a sociedade de propósito 
especifico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar ou a comercial exportadora deverão recolher, no prazo 
previsto no § 82 deste artigo, o valor correspondente a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias não exportadas 
nos termos do § 72  deste artigo. 

§ 10. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito especifico de que trata o art. 56 desta Lei 
Complementar ou a empresa comercial exportadora não poderão deduzir do montante devido qualquer valor a título 
de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, decorrente 
da aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência. 

§ 11. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito específico ou a empresa comercial 
exportadora deverão pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas vendas para o mercado interno, caso, 
por qualquer forma, tenham alienado ou utilizado as mercadorias. 

§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o contribuinte que apure receitas 
mencionadas nos incisos IV e V do § 42  deste artigo terá direito a redução do valor a ser recolhido na forma do 
Simples Nacional calculada nos termos dos §§ 13 e 14 deste artigo. 

§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as receitas serão discriminadas 
em comerciais, industriais ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, II, III, IV e V desta Lei Complementar. 

§ 14. A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no mês relativo aos valores das receitas de 
que tratam os incisos IV e V do § 42  deste artigo correspondera: 

I - no caso de revenda de mercadorias: 

a) ao percentual que Incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso; 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PI S/Pasep, aplicado sobre a respectiva parcela de 
receita referida nos incisos IV ou V do § 4 2  deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso; 

II - no caso de venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte: 

a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo II desta Lei Complementar, relativo à Cofins, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso; 

b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 

no Anexo II desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PIS/Pasep, aplicado sobre a respectiva 
parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso; 

c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo II desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos 
incisos IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso; 

d) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma redução, previsto 
no Anexo II desta Lei Complementar, relativo ao IPI, aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos incisos 
IV ou V do § 42  deste artigo, conforme o caso. 

§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo simplificado do valor mensal devido 
referente ao Simples Nacional. 

§ 16. Se o valor da receita bruta auferida durante o ano-calendário ultrapassar o limite de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) multiplicados pelo número de meses do período de atividade, a parcela de receita que exceder o 
montante assim determinado estará sujeita às aiiquotas máximas previstas nos Anexos I a V desta Lei Complementar, 
proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 

§ 17. Na hipótese de o Distrito Federal ou o Estado e os Municípios nele localizados adotarem o disposto nos 
incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, ambos desta Lei Complementar, a parcela da receita bruta auferida 
durante o ano-calendário que ultrapassar o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e 
cinqüenta mil reais), respectivamente, multiplicados pelo número de meses do período de atividade, estará sujeita, em 
relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS e ao ISS, às aliquotas máximas correspondentes a essas faixas previstas 
nos Anexos I a V desta Lei Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 

§ 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas respectivas competências, poderão 
estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente da receita bruta recebida no mês pelo 
contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ICMS e do ISS devido por microempresa que aufira receita 
bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), ficando a microempresa sujeita a 
esses valores durante todo o ano-calendário. 

§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% (cinqüenta por cento) do maior 
recolhimento possível do tributo para a faixa de enquadramento prevista na tabela do caput deste artigo, respeitados 
os acréscimos decorrentes do tipo de atividade da empresa estabelecidos no § 5 2  deste artigo. 

§ 20. Na hipótese em que o Estado, o Municipio ou o Distrito Federal concedam isenção ou redução do ICMS 
ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda determine recolhimento de valor fixo para 
esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, será realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, 
na forma definida em resolução do Comitê Gestor. 

§ 20-A. A concessão dos benefícios de que trata o § 20 deste artigo poderá ser realizada: 

I - mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do Município concedente; 

II - de modo diferenciado para cada ramo de atividade. 

§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, exclusivamente na hipótese de isenção, 
não integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Município, Estado ou Distrito Federal. 

§ 22. (REVOGADO). 

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5 2-B deste artigo recolherá o ISS em valor fixo, na fifiMi dá 
legislação municipal. 

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas entidades represent 
classe, deverão: 

I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 18-A desta Lei Comp e 	r entat  
à primeira declaração anual simplificada da microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de ent iciade  
representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios:por 
intermédio dos seus órgãos vinculados; t 

II - fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas e quabtats 
relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 
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III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste artigo, o escritório será 
excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao do descumprimento, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços previstos nos 
itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar n 2  116, de 31 de julho de 2003. 

§ 24. Para efeito de aplicação do Mexo V desta Lei Complementar, considera-se folha de salários incluídos 
encargos o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração, a titulo de salários, retiradas 
de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a título de contribuição para a Seguridade Social e para 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser considerados os salários informados na forma 
prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 18-A, O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida rio 
mês, na forma prevista neste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei n 5  
10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática 
prevista neste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 25 No caso de inicio de atividades, o limite de que trata o § 12 deste artigo será de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final do respectivo ano-
calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 32 Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo: (produção de 
efeitos: 1 2- de julho de 2009.) 

I - não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar, (produção de efeitos: 1 5  de julho de 
2009) 

11- não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou qualquer dedução na base de 
cálculo; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

III - não se aplicam as isenções especificas para as microempresas e empresas de pequeno porte concedidas 
pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 19 de julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de receita 
bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais); (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

1V - a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa opção pelo recolhimento da 
contribuição referida no inciso X do § 1 2  do art. 13 desta Lei Complementar na forma prevista no § 22 do art. 21 da Lei 
n2  8.212, de 24 de julho de 1991; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 
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artigo (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 45  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo o MEI: (produção de 
efeitos: 19 de julho de 2009) 

I- cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, salvo autorização relativa a 
exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, (produção de efeitos: 1 5  de julho de 2009) 

11- que possua mais de um estabelecimento; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

III - que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou (produção de efeitos: 1 2  de julho de 
2009) 

IV - que contrate empregado. (produção de efeitos: 15 de julho de 2009) 

§ 55  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma'a ser estabelecido em ato do Comitê Gestor, 
observando-se que: (produção de efeitos: 15 de julho de 2009) 

I - será irretratável para todo o ano-calendário; (produção de efeitos: 1 5  de julho de 2009) 

II- deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no inciso III; (produção de efeitos: 1 2  
de julho de 2009) 

III - produzirá efeitos a partir da data do inicio de atividade desde que exercida nos termos, prazo e condições a 
serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o caput deste parágrafo. (produção de efeitos: 1 2  de 
julho de 2009) 

§ 62  O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será realizado de oficio ou mediante 
comunicação do MEI. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 72  O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB dar-
se-a: (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

I - por opção, que deverá ser efetuada no inicio do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, 
produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro do ano-calendário da comunicação; (produção de efeitos: 1 2- de julho de 
2009) 

II - obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no § 4 2  deste artigo, devendo a 
comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, 
produzindo efeitos a partir do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva; (produção de efeitos: 1 2  de 
julho de 2009) 

III - obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1 2  deste 
artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o 
excesso, produzindo efeitos: (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

V - o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, valor fixo mensal 
correspondente à soma das seguintes parcelas: (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da contribuição prevista no inciso IV 
deste parágrafo; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

b) R$ 1,00 (um real), a titulo do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, caso 
seja contribuinte do ICMS; e (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 
caso seja contribuinte do ISS; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

VI - sem prejuízo do disposto nos §§ 1 2  a 32  do art. 13 desta Lei Complementar, o Microempreendedor 
individual não estará sujeito à incidência dos tributos e contribuições referidos nos incisos 1 a VI do caput daquele 

4! _17 
b) retroativamente a 1 2  de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na hipótese de ter ultraPasSado 	.9.„ 

o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

a) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

IV - obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 2 2  deste artig 
comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, 
efeitos: (produção de efeitos: 12 de julho de 2009) 

vendo a "-• 
duzindo 

a) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hipóte 
ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); (produção de efeitos: 12 de julho de 2009) 
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b) retroativamente ao inicio de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte 

por cento). (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 82 O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de comunicação de que trata o § 7 2  

deste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 99 O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo 
passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a partir da data de início dos efeitos do 
desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7 2  deste artigo, o MEI deverá recolher a 
diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da apuração do mês de janeiro do ano-calendário 
subseqüente ao do excesso, na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor. (produção de efeitos: 1 2  de julho 
de 2009) 

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 32  deste artigo será reajustado, na forma prevista em lei 
ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata a Lei n 2  8.213, de 24 de julho de 1991, de 
forma a manter equivalência com a contribuição de que trata o § 2 2  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 
(produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1 2  deste artigo o disposto no § 42 do 
art. 55 e no § 22  do art. 94, ambos da Lei n 2  8.213, de 24 de julho de 1991, exceto se optar peia complementação da 
contribuição previdenciária a que se refere o § 3 2  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. (produção de 
efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 13. O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n 9  8.212, de 24 de 
julho de 1991. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Art. 18-6. A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI mantém, em relação a esta 
contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que se refere o inciso III do caput e o § 1 2  do art. 22 
da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, e o cumprimento das obrigações acessórias relativas à contrafação de 
contribuinte individual. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao MEI que for contratado para 
prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. 
(produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei Complementar, poderá se enquadrar 
como MEI o empresário individual que possua um único empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo 
ou o piso salarial da categoria profissional. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Parágrafo único. Na hipótese referida no caput deste artigo, o MEI: (produção de efeitos: 1- 2  de julho de 2009) 

I - deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu serviço na forma da lei, 
observados prazo e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (produção de efeitos: 1 2  de 
julho de 2009) 

II - fica obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma estabelecida pelo Comitê 
Gestor; (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, calculada à aliquota de 3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput. 
(produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas no art. 18 desta Lei 
Complementar, os Estados poderão optar pela aplicação, para efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples 
Nacional em seus respectivos territórios, da seguinte forma: 

I - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) poderão optar 

pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta anual até R$ 1.200.000,00 (um 
milhão e duzentos mil reais); 

II - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de mais de 1% (um por cento) e de 
menos de 5% (cinco por cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita 
bruta anual até R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais); e 

III - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja igual ou superior a 5% (cinco por 
cento) ficam obrigados a adotar todas as faixas de receita bruta anual. 

§ 1 2  A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada levando em conta o último resultado 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão que o substitua. 

§ 22 A opção prevista nos incisos I e II do caput deste artigo, bem como a obrigatoriedade de adotar o 
percentual previsto no inciso III do caput deste artigo, surtirá efeitos somente para o ano-calendário subseqüente. 

§ 32  O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal. 

Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos Estados importará adoção do mesmo 
limite de receita bruta anual para efeito de recolhimento na forma do ISS dos Municípios nele localizados, bem como 
para o do ISS devido no Distrito Federal. 

§ 1 2  As microempresas e empresas de pequeno porte que ultrapassarem os limites a que se referem os incisos 
I e II do caput do art. 19 desta Lei Complementar estarão automaticamente impedidas de recolher o ICMS e o ISS na 
forma do Simples Nacional no ano-calendário subseqüente ao que tiver ocorrido o excesso. 

§ 22  O disposto no § 1 2  deste artigo não se aplica na hipótese de o Estado ou de o Distrito Federal adotarem, 
compulsoriamente ou por opção, a aplicação de faixa de receita bruta superior à que vinha sendo utilizada no ano-
calendário em que ocorreu o excesso da receita bruta. 

§ 32  Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja sendo efetuado por meio do Simples 
Nacional por força do disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar, as faixas de receita do Simples 
Nacional superiores àquela que tenha sido objeto de opção pelos Estados ou pelo Distrito Federal sofrerão, para efeito 
de recolhimento do Simples Nacional, redução na aliquota equivalente aos percentuais relativos a esses impostos 
constantes dos Anexos I a V desta Lei Complementar, conforme o caso. 

§ 42 O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar. 

Seção IV 

Do Recolhimento dos Tributos Devidos 

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, deverão ser pagos: 

I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê Gestor, 

II - (REVOGADO); 

III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena do mês 
subseqüente àquele a que se referir; 

IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada pelo Comitê 
Gestor.  

c. 
§ 1 2  Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o recolhime to dos tributos 

do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz. 

§ 22  Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, inclusive sem 
rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao Comitê Gestor. 

§ 32 O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência de encargos legais na forma p 
na legislação do imposto sobre a renda. 
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§ 42  A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3 2  da Lei Complementar n2  116, de 31 de julho de 
2003, e deverá observar as seguintes normas: 

I- a aiíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e correspondera ao 
percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar para a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 

II - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades da microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota correspondente ao percentual de ISS 
referente à menor aliquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

III - na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a alíquota utilizada e a 
efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o 
recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao do inicio de atividade em guia própria do Município; 

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação do ISS no Simples 
Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o caput deste parágrafo; 

V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a aliquota de que tratam os 
incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a aliquota correspondente ao percentual de ISS 
referente à maior aliquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS informada no 
documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria 
do Município; 

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com os municípios, e 
sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no 
Simples Nacional. 

§ 42-A. Na hipótese de que tratam os incisos 1 e 11 do § 4 2, a falsidade na prestação dessas informações 
sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, 
juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e 
tributária. 

§ 52  O Comitê Gestor regulará o modo pelo qual será solicitado o pedido de restituição ou compensação dos 
valores do Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montante superior ao devido. 

Seção V 

Do Repasse do Produto da Arrecadação 

Art. 22. O Comitê Gestor definirá o sistema de repasses do total arrecadado, inclusive encargos legais, para o: 

I - Município ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ISS; 

II - Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS; 

III - Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição para manutenção da 
Seguridade Social. 

Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o repasse previsto no inciso II do 
caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos nos convênios celebrados no âmbito do colegiado a 
que se refere a alínea g do inciso XII do § 22  do art. 155 da Constituição Federal. 

Seção VI 

Dos Créditos 

Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não farão jus à 
apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes pelo Simples 
Nacional terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre as suas aquisições de mercadorias de 
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microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, desde que destinadas à 
comercialização ou industrialização e observado, como limite, o ICMS efetivamente devido pelas optantes pelo 
Simples Nacional em relação a essas aquisições. 

§ 22  A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o §1 2  deste artigo deverá ser informada no 
documento fiscal e corresponderá ao percentual de ICMS previsto nos Anexos 1 ou 11 desta Lei Complementar para a 
faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da 
operação. 

§ 32 Na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1 2  deste artigo 
corresponderá ao percentual de ICMS referente à menor aliquota prevista nos Anexos 1 ou II desta Lei Complementar. 

§ 42  Não se aplica o disposto nos §§ 1 2  a 32 deste artigo quando: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita à tributação do ICMS no Simples Nacional por 
valores fixos mensais; 

II - a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a aliquota de que trata o § 22  deste artigo no 
documento fiscal; 

III - houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal que abranja a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês da operação. 

IV - o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, que a aliquota determinada na forma do 
caput e dos §§ 1 2  e 22  do art. 18 desta Lei Complementar deverá incidir sobre a receita recebida no mês. 

§ 52  Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados e do Distrito Federal, poderá ser concedido às 
pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes pelo Simples Nacional crédito 
correspondente ao ICMS incidente sobre os insumos utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria optante pelo 
Simples Nacional, sendo vedado o estabelecimento de diferenciação no valor do crédito em razão da procedência 
dessas mercadorias. 

§ 62  O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o disposto neste artigo. 

Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não poderão 
utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal. 

Seção Vil 

Das Obrigações Fiscais Acessórias 

Art. 25. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional apresentarão, 
anualmente, à Secretaria da Receita Federal declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e 
fiscais, que deverão ser disponibilizadas aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, observados prazo e 
modelo aprovados pelo Comitê Gestor. 

§ 1 2  A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de divida e instrumento hábil e suficiente 
para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nela 
prestadas. 

§ 22  A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o caput deste artigo, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 42  A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no art. 18-A 
Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 32  da Lei Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 1 tãejSzi; 
somente as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS, sendo vedada a instituição de decl 
adicionais em decorrência da referida Lei Complementar. (produção de efeitos: 1 2  de julho de 2009) 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a: 

f71 
§ 32 Para efeito do disposto no § 22 deste artigo, considera-se em situação de inatividade a microempresa oTi.a;71 

empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-_,) 
calendário. 

ter 
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- emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expedidas pelo Comitê 
Gestor; 

II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos impostos e 
contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar 
enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes. 

§ 1 2  Os empreendedores individuais com receita bruta acumulada no ano-calendário de até R$ 36.000,00 (trinta 
e seis mil reais), na forma estabelecida em ato do Comitê Gestor, farão a comprovação da receita bruta, mediante 
apresentação do registro de vendas ou de prestação de serviços, ficando dispensados da emissão do documento 
fiscal previsto no inciso I do caput deste artigo, ressalvadas as hipóteses de emissão obrigatória previstas pelo referido 
Comitê. 

I - (REVOGADO); 

II - (REVOGADO); 

III - (REVOGADO). 

§ 25 As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos I e II do caput 
deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua movimentação financeira e bancária. 

§ 32  A exigência de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei Complementar não desobriga 
a prestação de informações relativas a terceiros. 

§ 42 As microempresas e empresas de pequeno porte referidas no § 22  deste artigo ficam sujeitas a outras 
obrigações acessórias a serem estabelecidas pelo Comitê Gestor, com características nacionalmente uniformes, 
vedado o estabelecimento de regras unilaterais pelas unidades políticas participes do sistema. 

§ 59 As microempresas e empresas de pequeno porte ficam sujeitas á entrega de declaração eletrônica que 
deva conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, na conformidade do que dispuser o 
Comitê Gestor. 

§ 62 Na hipótese do § 12 deste artigo: 

1- deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas de mercadorias e serviços tomados referentes ao 
periodo, bem como os documentos fiscais relativos às operações ou prestações realizadas eventualmente emitidos; 

II - será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de serviços realizadas pelo 
empreendedor individual para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, ficando 
dispensado desta emissão para o consumidor final. 

Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, 
opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das operações realizadas, conforme 
regulamentação do Comitê Gestor. 

Seção VIII 

Da Exclusão do Simples Nacional 

Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante comunicação das empresas optantes. 

Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua implementação serão regulamentados pelo 
Comitê Gestor. 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; 

II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e 
documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação 
financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a 
requisição de auxilio da força pública; 
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III - for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao 

domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se encontrem bens de sua 
propriedade; 

IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas; 

V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei n5  9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 
alterações posteriores; 

VII - comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 

VIII.. houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, 
inclusive bancária; 

IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesag pagas supera em 20% (vinte por cento) o 
valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 

X - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para comercialização ou 
industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, for superior a 80% (oitenta por cento) dos 
ingressos de recursos no mesmo perfodo, excluído o ano de início de atividade. 

XI - houver descumprimento da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26 desta Lei Complementar; 

XII - omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela legislação 
previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe 
preste serviço. 

§ 1 2  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do 
próprio mês em que inconidas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 
pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 

§ 22  O prazo de que trata o § 1 5  deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja constatada a utilização 
de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de 
suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segundo o regime especial previsto nesta Lei Complementar. 

§ 32  A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o lançamento 
dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes. 

§ 4i'. (REVOGADO); 

§ 55  A competência para exclusão de oficio do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, e o julgamento 
administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar. 

§ 62  Nas hipóteses de exclusão previstas no caput deste artigo, a pessoa jurídica será notificada pelo ente 
federativo que promoveu a exclusão. 

§ 72  Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, a notificação de que trata o § 6 2  deste artigo poderá ser feita 
por meio eletrônico, com prova de recebimento, sem prejuízo de adoção de outros meios de notificação, desde que 
previstos na legislação especifica do respectivo ente federado que proceder à exclusão, cabendo ao Comitê Gestor 
discipliná-la com observância dos requisitos de autenticidade, integridade e validade jurídica. 

§ 82  A notificação de que trata o § 72 deste artigo aplica-se ao indeferimento da opção pelo Simples Nacliktial:-! 

pequeno porte, dar-se-á: 
Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das emprésas de 

1.1  

: 
• 1- por opção; 

II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas 
Complementar; ou 

III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de Inicio de atividade, o limite de receita ru 

28/4/20 0 

sta Lei 
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correspondente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), multiplicados pelo número de meses de funcionamento 
nesse periodo, em relação aos tributos e contribuições federais, e, em relação aos tributos estaduais, municipais e 
distritais, de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), também multiplicados pelo 
número de meses de funcionamento no período, caso o Distrito Federal, os Estados e seus respectivos Municípios 
tenham adotado os limites previstos nos incisos I e II do art. 19 e no art. 20, ambos desta Lei Complementar. 

§ 19 A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal: 

I - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de janeiro; 

II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que 
ocorrida a situação de vedação; 

III - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário 
subseqüente ao do início de atividades. 

§ 22  A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida pelo Comitê Gestor. 

Art, 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzira 
efeitos: 

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 12 de janeiro do ano-
calendário subseqüente, ressalvado o disposto no § 42 deste artigo; 

II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte da ocorrência 
da situação Impeditiva; 

III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar: 

a) desde o início das atividades; 

b) a partir de 12 de janeiro do ano-calendário subseqüente, na hipótese de não ter ultrapassado em mais de 
20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 32 desta Lei Complementar, em relação aos 
tributos federais, ou os respectivos limites de que trata o § 11 do mesmo artigo, em relação aos tributos estaduais, 
distritais ou municipais, conforme o caso; 

IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente 
ao da ciência da comunicação da exclusão. 

§ 19 Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseqüente ao do inicio de atividades, pelo Simples Nacional. 

§ 22 Na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, será permitida a permanência da pessoa 
juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito no prazo de até 30 
(trinta) dias contado a partir da ciência da comunicação da exclusão. 

• 
desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte desenquadrada ficará sujeita ao 

pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as 
normas gerais de incidência, acrescidos, tão-somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de 
procedimento de ofício. 

§ 22  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento do imposto 
de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro presumido, lucro real trimestral ou anual. 

Seção IX 

Da Fiscalização 

M. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações princrpais e acessórias relativas ao Simples 
Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita 
Federal e das Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do 
estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na competência tributárta municipal, a competência será 
também do respectivo Município. 

§ 1 9  As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convênio com os Municípios de sua 
jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo. 

§ 22 Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma das atividades de prestação 
de serviços previstas no § 52-C do art. 18 desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991. 

§ 32 O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em lançamento de ofício pela 
autoridade competente que realizou a fiscalização. 

§ 42 O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo. 

Seção X 

Da Omissão de Receita 

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional todas as 
presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impostos e contribuiçóes incluídos no 
Simples Nacional. 

Seção xl 

Dos Acréscimos Legais 

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, 
inscritas no Simples Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e de oficio previstas para o imposto de 
renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao iCMS e ao iSS. 
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§ 32 A exclusão do Simples Nacional na hipótese em que os Estados, Distrito Federal e Municípios adotem 
limites de receita bruta inferiores a R$ 2400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais) para efeito de recolhimento 
do 1CMS e do ISS seguirá as regras acima, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

g 42 No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Nacional no mês de 
janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, os efeitos da exclusão dar-se-ão nesse 
mesmo ano. 

§ 52 Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da exclusão deixe de existir, havendo 
a exclusão retroativa de oficio no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-á 
a partir do mês seguinte ao da ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em 
que a referida situação deixou de existir. 

Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a 
partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais 
pessoas jurídicas. 

§ 12 Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do caput do art. 31 
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Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica do Simples Nacional, nos 
prazos determinados no § 12 do art. 30 desta Lei Complementar, sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente a 
10% (dez por cento) do total dos impostos e contribuições devidos de conformidade com o Simples Nacional no mês 
que anteceder o inicio dos efeitos da exclusão, não inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), insusceptível de redução. 

Art. 36-A. A falta de comunicação, quando obrigatória, do desenquadramento do microempreendedor indivyclügt-71 
da sistemática de recolhimento prevista no art. 18-A desta Lei Complementar nos prazos determinados em setr§,79 : -4 
sujeitará o microempreendedor individual a multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), insusceptível de redução. 

Art. 37, A imposição das multas de que trata esta Lei Complementar não exclui a aplicação das sariWes. 

I 

previstas na legislação penal, inclusive em relação a declaração falsa, adulteração de documentos e emissã de nbta 
fiscal em desacordo com a operação efetivamente praticada, a que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jd 	i 

I 

Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simphficada da Pessoa Jurídica • e se- :  
refere o art. 25 desta Lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar com incorreções ou omis o 
intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos de - 
casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na forma definida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á as seguintes„Ner" 
multas: 	

(C2 

41) 
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I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tributos e contribuições 
informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega 
da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3 2  deste artigo; 

II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 

§12 Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considerado como termo 
inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como termo final a data 
da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração. 

§ 22  Observado o disposto no § 32  deste artigo, as multas serão reduzidas: 

I- à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de 

§ 1 2  Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxilio à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 
relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do Comitê Gestor. 

§ 22  Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, inscritos em Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

§ 32  Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar aos Estados e Municípios a 
inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos estaduais e municipais a que se refere 
esta Lei Complementar. 

§ 42  Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes 
das informações prestadas na declaração a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar. 

§ 52  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: ofício; 

II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 

§ 32 A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais). 

§ 4.2 Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas estabelecidas pelo 
Comitê Gestor. 

§ 52 Na hipótese do § 42  deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declaração, no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I do caput deste artigo, 
observado o disposto nos §§1 2  a 32 deste artigo. 

§ 62  A multa mínima de que trata o § 32  deste artigo a ser aplicada ao Microempreendedor Individual na vigência 
da opção de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar será de R$ 50,00 (cinqüenta reais). (produção de efeitos: 1 2  
de julho de 2009) 

Seção XII 

Do Processo Administrativo Fiscal 

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão julgador 
integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento ou a exclusão de oficio, observados 
os dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais desse ente. 

§ 1 2  O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente ao respectivo 
Estado em que se localiza. 

§ 22 No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas no campo de incidência do 
ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga identificar a origem, a autuação será feita 
utilizando a maior aliquota prevista nesta Lei Complementar, e a parcela autuada que não seja correspondente aos 
tributos e contribuições federais será rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal. 

§ 32  Na hipótese referida no § 22  deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito Federal. 

§ 42  Considera-se feita a intimação após 15 (quinze) dias contados da data do registro da notificação eletrônica 
de que tratam os §§ 72  e 82  do art. 29 desta Lei Complementar. 

Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela Secretaria da Receita Federal, 
salvo quando se referirem a tributos e contribuições de competência estadual ou municipal, que serão solucionadas 
conforme a respectiva competência tributária, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor. 

Seção XIII 

Do Processo Judicial 

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional serão ajuizados em 
face da União, que será representada em juizo pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto 
no § 52  deste artigo. 
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I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora pertencente a Estado, Distrito 
Federal ou Município; 

II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, as quais serão propostas em face desses entes federativos, representados em juízo por suas respectivas 
procuradorias; 

III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 3 2  deste artigo. 

CAPÍTULO V 

DO ACESSO AOS MERCADOS 

Seção única 

Das Aquisições Públicas 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames iicitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, 

§ 1 2  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

§ 22  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1 2  deste artigo, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 2  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microemiçresa 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classific da. 

§ 22  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1 2  deste artigo será de até 5% 
por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-
seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preçà. 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; ai 

CO 
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4110 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput 

deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1 2  e V do art. 44 
desta Lei Complementar, na ordem dassificatória, para o exercido do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1 2  e V do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1'2  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a Melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ V No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 

Art. 46. A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios decorrentes de empenhos 
liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Município não pagos em até 30 (trinta) dias 
contados da data de liquidação poderão emitir cédula de crédito microempresarial. 

Parágrafo único. A cédula de crédito microempresarial é titulo de crédito regido, subsidiariamente, pela 
legislação prevista para as cédulas de crédito comercial, tendo como lastro o empenho do poder público, cabendo ao 
Poder Executivo sua regulamentação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei 
Complementar. 

Art. 47. Nas contrataoes públicas da União, dos Estados e dos Municípios, poderá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente. 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública poderá 
realizar processo licitatório: 

I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado; 

III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e serviços de natureza 
divisível. 

§ 1 2  O valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do 
total licitado em cada ano civil. 

§ V Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da 
administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
Subcontratadas. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não forem expressamente previstos no instrumento convocatório; 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 
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1993. 

CAPITULO VI 

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

Seção I 

Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo poder público e pelos 
Serviços Sociais Autônomos a formar consórcios para acesso a serviços especializados em segurança e medicina do 
trabalho. 

Seção II 

Das Obrigações Trabalhistas 

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas: 

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências; 

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro; 

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem: 

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e 

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias coletivas. 

Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as microempresas e as empresas de 
pequeno porte dos seguintes procedimentos: 

1 - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações; 

III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social - GFIP; 

- apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de Informações Sociais - RAiS e do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 53. (REVOGADO). 

Seção III 

Do Acesso à Justiça do Trabalho 

Art. 54. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno porte fazer-se substituir ou 
representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos fatos, ainda que não possuam vinculo 
trabalhista ou societário. j.C71 

CAPITULO VII 	
_#r ' . i 	P 

	

71 -4.i 	_ 
(.3 

ce, 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 	 t7. 

Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, .ang7lerital re.„.. e 
segurança, das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ter natureza prioritariakente ;Sr-tentador 
quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse . .cedimOrito. ' 

À. \C 
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§ 1 2  Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada 
infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou, 
ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à fiscalização. 

§ 22  (VETADO)  

§ 32  Os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades e situações cujo grau de 
risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste artigo. 

§ 42  O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos, que se dará na 
forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO VIII 

DO ASSOCIATIVISMO 

Seção Única' 

Da Sociedade de Propósito Específico formada por Microempresas e 

Empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão realizar 
negócios de compra e venda de bens, para os mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito 
específico nos termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal. 

§ 1 2  Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo pessoas jurídicas não optantes pelo 
Simples Nacional. 

§ 22  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo: 

I - terá seus atos arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis; 

II - terá por finalidade realizar: 

a) operações de compras para revenda às microempresas ou empresas de pequeno porte que sejam suas 
sócias; 

b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e empresas de pequeno porte que sejam suas 
sócias para pessoas jurídicas que não sejam suas sócias; 

III - poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na alínea b do inciso II deste parágrafo;  

sociedade de propósito específico de que trata este artigo. 

§ 52  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não poderá: 

I - ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

II - ser constituída sob a forma de cooperativas, inclusive de consumo; 

III - participar do capital de outra pessoa juridica; 

IV - exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 

V - ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocoMdd em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

VI - exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional. 

§ 62 A inobservância do disposto no § 42 deste artigo acarretará a responsabilidade sondaria das 
microempresas ou empresas de pequeno porte sócias da sociedade de propósito especifico de que trata este artigo na 
hipótese em que seus titulares, sócios ou administradores conhecessem ou devessem conhecer tal inobservância. 

§ 75 O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 de dezembro de 2008. 

CAPÍTULO IX 

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÁO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 57. O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, medidas no sentido de melhorar o acesso 
das microempresas e empresas de pequeno porte aos mercados de crédito e de capitais, objetivando a redução do 
custo de transação, a elevação da eficiência alocativa, o incentivo ao ambiente concorrencial e a qualidade do 
conjunto informacional, em especial o acesso e portabilidade das informações cadastrais relativas ao crédito. 

Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com carteira comercial e a Caixa 
Econômica Federal manterão linhas de crédito especificas para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser expressos nos respectivos orçamentos e 
amplamente divulgadas. 
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IV - apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no lucro real, devendo manter a escrituração 
dos livros Diário e Razão; 

V - apurará a Cofins e a Contribuição para o PIS/Pasep de modo não-cumulativo; 

VI - exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
dela façam parte; 

VII - será constituída como sociedade limitada; 

VIII - deverá, nas revendas ás microempresas ou empresas de pequeno porte que sejam suas sócias, observar 
preço no minirno igual ao das aquisições realizadas para revenda; e 

IX - deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou empresas de pequeno porte que sejam 
suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições desses bens. 

§ 32  A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de propósito especifico não gera direito a 
créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 

§ 42  A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar simultaneamente de mais de uma 
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Parágrafo único. As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, juntamente com os 
respectivos balanços, relatório circunstanciado dos recursos alocados às linhas de crédito referidas no caput deste 
artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado. 

Art. 59. As Instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei Complementar devem se articular com as 
respectivas entidades de apoio e representação das microempresas e empresas de pequeno porte, no sentido de 
proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvimento gerencial e capacitação tecnológica. 

Art. 60. (VETADO) 	 J 	!, 
11 VI 

Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo Poder Executivo:tom o bbjétivo 
de facilitar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte a crédito e demais serviços asinstituições 
financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a elas tratamento diferenciado, favorecidot sirriptifitado, 
sem prejuízo de atendimento a outros públicos-alvo. r.•.W.,.: ,  

Parágrafo único. O sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o Sistema Financeiro Nacion 

Art. 61. Para fins de apoio crediticio às operações de comércio exterior das microempresas e das 
pequeno porte, serão utilizados os parâmetros de enquadramento ou outros instrumentos de alta significâirCia 
microempresas, empresas de pequeno porte exportadoras segundo o porte de empresas, aprovados pelo meir>d 
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Comum do Sul - MERCOSUL. 

Seção ii 
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- as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas; 

II - o montante disponivel e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos orçamentos e 
amplamente divulgados. 

Das Responsabilidades do Banco Central do Brasil 

Art. 62. O Banco Central do Brasil poderá disponibilizar dados e informações para as instituições financeiras 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, inclusive por meio do Sistema de Informações de Crédito - SCR, visando 
a ampliar o acesso ao crédito para microempresas e empresas de pequeno porte e fomentar a competição bancária. 

§ 12 O disposto no caput deste artigo alcança a disponibilização de dados e informações específicas relativas 
ao histórico de relacionamento bancário e crediticio das microempresas e das empresas de pequeno porte, apenas 
aos próprios titulares. 

§ 2 O Banco Central do Brasil poderá garantir o acesso simplificado, favorecido e diferenciado dos dados e 
informações constantes no § 1 2  deste artigo aos seus respectivos interessados, podendo a instituição optar por 
realizá-lo por meio das instituições financeiras, com as quais o próprio cliente tenha relacionamento. 

Seção III 

Das Condições de Acesso aos Depósitos Especiais do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 

Art. 63. O CODEFAT poderá disponibilizar recursos financeiros por meio da criação de programa especifico 
para as cooperativas de crédito de cujos quadros de cooperados participem microempreendedores, empreendedores 
de microempresa e empresa de pequeno porte bem como suas empresas. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste artigo deverão ser destinados exclusivamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

CAPÍTULO X 

DO ESTIMULO À INOVAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 64. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se: 

I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas 
funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de 
qualidade ou produtividade, resultando em maior competitividade no mercado; 

II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus objetivos o 
financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação; 

III - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da administração pública que tenha por missão 
institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter cientifico ou tecnológico; 

IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT com a finalidade de gerir 
sua política de inovação; 

V - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei n 2  8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a 
finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico. 

Seção II 

Do Apoio à Inovação 

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas agências de fomento, as ICT, 
os núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio manterão programas específicos para as microempresas 
e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas revestirem a forma de incubadoras, observando-se o 
seguinte: 
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§12  As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, relatório 
circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim como dos recursos alocados 
às ações referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obrigatoriamente, as 
justificativas do desempenho alcançado no período. 

§ 22  As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte 
por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal atividade nas microempresas ou nas 
empresas de pequeno porte. 

§ 32  Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal atuantes em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado no 
§ 22  deste artigo, em programas e projetos de apbio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, 
transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores 
alocados e a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim. 

§ 42 Ficam autorizados a reduzir a O (zero) as aliquotas dos impostos e contribuições a seguir indicados, 
incidentes na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, 
sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na forma definida em regulamento, quando adquiridos, ou 
importados, diretamente por microempresas ou empresas de pequeno porte para incorporação ao seu ativo 
imobilizado: 

I - a União, em relação ao IPI, à Cofias, à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofias-Importação e à Contribuição 
para o PiS/Pasep- Importação; e 

II - os Estados e o Distrito Federal, em relação ao I CMS. 

§ 52  A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente de bens com o beneficio previsto no § 42  deste 
artigo, fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os impostos e contribuições que deixaram de 
ser pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou de oficio, contados a partir da data da aquisição, no mercado 
interno, ou do registro da declaração de importação - Dl, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do 
tributo não pago. 

Art. 66. No primeiro trimestre do ano subseqüente, os órgãos e entidades a que alude o art. 67 desta Lei 
Complementar transmitirão ao Ministério da Ciência e Tecnologia relatório circunstanciado dos projetos realizados, 
compreendendo a análise do desempenho alcançado. 

Art. 67. Os órgãos congéneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia estaduais e municipais deverão elaborar e 
divulgar relatório anual indicando o valor dos recursos recebidos, inclusive por transferência de terceiros, que foram 
aplicados diretamente ou por organizações vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, no segmento das 
microempresas e empresas de pequeno porte, retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões 
de ações e metas para ampliação de sua participação no exercício seguinte. 

CAPÍTULO XI 

DAS REGRAS CIVIS E EMPRESARIAIS 

Seção I 

Das Regras Civis 

Subseção I 

Do Pequeno Empresário 

Art. 68. Considera -se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, o empresário individual caracterizado como microempresa na forma 
Complementar que aufira receita bruta anual de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

Subseção II 
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Art. 74. Aplica-se às microempresas e as empresas de pequeno porte de que trata esta Lei Complementar o 
disposto no § 1 2  do art. 82  da Lei n£ 9.099, de 26 de setembro de 1995, e no inciso I do caput do art. 6 2  da Lei n£ 
10.259, de 12 de julho de 2001, as quais, assim como as pessoas físicas capazes, passam a ser admitidas como 
proponentes de ação perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas. 

Lcp 123-Republicacao • Page 33 of 44 

(VETADO). 

Art. 69. (VETADO). 

Seção 11 

Das Deliberações Sociais e da Estrutura Organizacional 

Art. 70. As microempresas e as empresas de pequeno porte são desobrigadas da realização de reuniões e 
assembléias em qualquer das situações previstas na legislação civil, as quais serão substituídas por deliberação 
representativa do primeiro número inteiro superior à metade do capital social. 

§ 1£ O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja disposição contratual em contrário, caso ocorra 
hipótese de justa causa que enseje a exclusão de sócio ou caso um ou mais sócios ponham em risco a continuidade 
da empresa em virtude de atos de inegável gravidade. 

§ 2£ Nos casos referidos no § 1£ deste artigo, realizar-se-á reunião ou assembléia de acordo com a legislação 
civil. 

Art. 71. Os empresários e as sociedades de que trata esta Lei Complementar, nos termos da legislação civil, 
ficam dispensados da publicação de qualquer ato societário. 

Seção III 

Do Nome Empresarial 

Art. 72. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, acrescentarão à 
sua firma ou denominação as expressões "Microempresa ou "Empresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas 
abreviações, "ME" ou "EPP", conforme o caso, sendo facultativa a inclusão do objeto da sociedade. 

Seção IV 

Do Protesto de Títulos 

Art. 73. O protesto de titulo, quando o devedor for microempresário ou empresa de pequeno porte, é sujeito às 
seguintes condições: 

I- sobre os emolumentos do tabelião não incidirão quaisquer acréscimos a titulo de taxas, custas e 
contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio de atos gratuitos, fundos 
especiais do Tribunal de Justiça, bem como de associação de classe, criados ou que venham a ser criados sob 
qualquer titulo ou denominação, ressalvada a cobrança do devedor das despesas de correio, condução e publicação 
de edital para realização da intimação; 

11- para o pagamento do titulo em cartório, não poderá ser exigido cheque de emissão de estabelecimento 
bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão de estabelecimento bancário ou não, a quitação 
dada pelo tabelionato de protesto será condicionada à efetiva liquidação do cheque; 

III - o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento do título, será feito independentemente de 
declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade de apresentação do original protestado; 

IV - para os fins do disposto no caput e nos incisos 1, II e III do caput deste artigo, o devedor deverá provar sua 
qualidade de microempresa ou de empresa de pequeno porte perante o tabefionato de protestos de títulos, mediante 
documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

V - quando o pagamento do titulo ocorrer com cheque sem a devida provisão de fundos, serão automaticamente 
suspensos pelos cartórios de protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, todos os benefícios previstos para o devedor neste 
artigo, independentemente da lavratura e registro do respectivo protesto. 

CAPÍTULO XII 

DO ACESSO A JUSTIÇA 

Seção I 

Do Acesso aos Juizados Especiais 
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Seção 11 

Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem 

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser estimuladas a utilizar os institutos de 
conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução dos seus conflitos. 

§1£ Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das comissões de conciliação 
prévia. 

§ 2£ O estimulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá campanhas de divulgação, serviços de 
esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante àos custos administrativos e honorários 
cobrados. 

Seção III 

Das Parcerias 

Art. 75-A. Para fazer face às demandas originárias do estimulo previsto nos arts. 74 e 75 desta Lei 
Complementar, entidades privadas, públicas, inclusive o Poder Judiciário, poderão firmar parcerias entre si, 
objetivando a instalação ou utilização de ambientes propícios para a realização dos procedimentos inerentes a busca 
da solução de conflitos. 

CAPITULO XIII 

DO APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 

Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, bem como para desenvolver e acompanhar 
políticas públicas voltadas às microempresas e empresas de pequeno porte, o poder público, em consonância com o 
Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sob a coordenação do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos 
órgãos públicos competentes e das entidades vinculadas ao setor. 

Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior coordenará com as entidades 
representativas das microempresas e empresas de pequeno porte a implementação dos fóruns regionais nas unidades 
da federação. 

CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 30 (trinta) meses, as instruções que 
se fizerem necessárias à sua execução. 

§ 1 2  O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita 
Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as leis e demais atos 
necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às 
microempresas e às empresas de pequeno porte. 

§ 2£ A administração direta e indireta federal, estadual e municipal e as entidades paraestataisiqoigárão, no! -r  

prazo previsto no § 1£ deste artigo, as providências necessárias à adaptação dos respectivos atos nOrmativos a`d 
disposto nesta Lei Complementar. 

§3S (VETADO). 

§ 4.2 O Comitê Gestor regulamentará o disposto no inciso 1 do § 6£ do art. 13 desta Lei Co 
dezembro de 2008. 

§ 5£ A partir de 1 2  de janeiro de 2009, perderão eficácia as substituições tributárias que n 

http://www.planaIto.gov.briceivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm 



1 - 	  

c2 aposentadoria por tempo de contribuição; 

§ 3°  O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação de 
trabalho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na forma do 
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"Art. 21. 	  

§ 62  O Comité de que trata o inciso III do caput do art. 22  desta Lei Complementar expedirá, até 31 de 
dezembro de 2009, as instruções que se fizerem necessárias relativas a sua competência. 

Art. 78. (REVOGADO). 

Art. 79. Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, parcelamento, em até 100 (cem) parcelas mensais 
e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas federal, 
estadual ou municipal, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio, 
com vencimento até 30 de junho de 2008. 

§ 1 2  O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente os débitos 
para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, dos Municípios ou do 
Distrito Federal. 

§ 22 Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos ent dívida ativa. 

§ 32 O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja em débito. 

§ 32-A O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em regulamentação do Comité Gestor. 

§ 42  Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelamento de tributos e 
contribuições federais, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 52 jvETADO).  

§ 6 (VETADO).  

§ 72  (VETADO).  

§ 82  (VETADO)  

§ 92  O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese de reingresso de microempresa 
ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional. 

Art. 79-A. (VETADO).  

Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, os tributos apurados na forma 
dos ara. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último dia útil de agosto de 2007. 

Art. 79-C. A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 2007, se enquadravam no 
regime previsto na Lei n2  9,317, de 5 de dezembro de 1996, e que não ingressaram no regime previsto no art. 12 desta 
Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1 2  de julho de 2007, às normas de tributação aplicáveis às demais 
pessoas jurídicas. 

§ 1 2  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL na forma do lucro 
real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido. 

§ 22  A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, no vencimento, do IRPJ e 
da CSLL devidos, correspondente ao 32  (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso do lucro real anual, com o pagamento 
do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base na estimativa mensal. 

Art. 79-D. Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1 2  de julho de 2007 e 31 de dezembro de 
2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade sujeita simultaneamente à incidência do IPI e do ISS deverão 
recolher o ISS diretamente ao Município em que este imposto é devido até o último dia útil de fevereiro de 2009, 
aplicando-se, até esta data, o disposto no parágrafo único do art. 100 da Lei n 2  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional - CTN. 

Art. 80. O art. 21 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, fica acrescido dos seguintes §§ 2 2  e 32, passando o 
parágrafo único a vigorar como § 1 2: 
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& 2° É de 11% (onze por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do 
salário-de-contribuição a aiiguota de contribuição do segurado contribuinte individual que 
trabalhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, e do 
segurado facultativo que optarem pela exclusão do direito ao beneficio de aposentadoria 
por tempo de contribuição. 

§ 32  O segurado que tenha contribuído na forma do § 22  deste artigo e pretenda contar o 
tempo de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo 
de contribuição ou da contagem reciproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 
94 da Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal 
mediante o recolhimento de mais 9% (nove por cento), acrescido dos juros rooratórios de 
que trata o disposto no art. 34 desta Lei." (NR) 

Art. 81. O art. 45 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 45. 	  

§2  Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o § 1 2  deste artigo, a 
Seguridade Social utilizará como base de incidência o valor da média aritmética simples 
dos maiores salários-de-contribuição, reajustados, correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994. 

,5 4°  Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2 2  e 32  deste artigo incidirão juros 
moratórias de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao mês, capitalizados anualmente, 
limitados ao percentual máximo de 50% (cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por 
cento). 

& 70  A contribuição complementar a que se refere o § 3 2  do art. 21 desta Lei será exigida a 
qualquer tempo, sob pena de indeferimento do benefício." (NR) 

Art. 82. A Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 92 	  

O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a cobertura de todas as 
situações expressas no art. 1 2  desta Lei, exceto as de desemprego involuntário, objeto de 
lei específica, e de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador de que trata 
o § 22  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, 

" (NR) 

"Art. 18. 
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Art. 83. O art. 94 da Lei n 2  8.213, de 24 de julho de 1991, fica acrescido do seguinte § 2, passando o parágrafo 

único a vigorar como §1 2: 
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Art. 87. O § 1 2  do art. 32  da Lei Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 32 	  

§:e O valor adicionado correspondera, para cada Município: 

6 4° Não será computado como tempo de contribuição, para efeito de concessão do 
benefício de que trata esta subseção, o período em que o segurado contribuinte individual 
ou facultativo tiver contribuído na forma do § 2 2. do art. 21 da Lei n2  8212, de 24 de julho de 
1991, salvo se tiver complementado as contribuições na forma do § 3 2  do mesmo 
artigo." (NR) 

"Ari, 94. 	  

I - ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços, no seu 
território, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil; 

II - nas hipóteses de tributação simplificada a que se refere o parágrafo único do art. 146 da 
Constituição Federal, e, em outras situaçôes, em que se dispensem os controles de 
entrada, considerar-se-á como valor adicionado o percentual de 32% (trinta e dois por 
cento) da receita bruta. 

	 " (NR) 

Ari, 88. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o regime de tributação 
das microempresas e empresas de pequeno porte, que entra em vigor em 1 2  de julho de 2007. 

Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios previstos 
em regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado contribuinte 
individual ou facultativo tiver contribuído na forma do § 22  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 
de julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3 2  do mesmo 
artigo." (NR) 

Art. 84. O art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 2  de 
maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

"Art. 58. 	  

§2L' Poderão ser fixados, para as microempresas e empresas de pequeno porte, por meio 
de acordo ou convenção coletiva, em caso de transporte fomecido pelo empregador, em 
local de dificil acesso ou não servido por transporte público, o tempo médio despendido 
pelo empregado, bem como a forma e a natureza da remuneração." (NR) 

Art. 85. (VETADO)  

Art. 85-A. Caberá ao Poder Público Municipal designar Agente de Desenvolvimento para a efetivação do 
disposto nesta Lei Complementar, observadas as especificidades locais. 

§ 1 2  A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de articulação das ações públicas 
para a promoção do desenvolvimento local e tenitorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
que visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão 
gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 22  O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 

I - residir na área da comunidade em que atuar; 

II - haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de Agente de 
Desenvolvimento; e 

III - haver concluído o ensino fundamental. 

§ 32  O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente com as entidades 
municipalistas e de apoio e representação empresarial, prestarão suporte aos referidos agentes na forma de 
capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências. 

M. 86. As matérias tratadas nesta Lei Complementar que não sejam reservadas constitucionalmente a lei 
complementar poderão ser objeto de alteração por lei ordinária. 

Art. 89. Ficam revogadas, a partir de 1 2  de julho de 2007, a Lei n° 9.317 de 5 de dezembro de 1996  e a Lei n° 
9.841, de 5 de outubro de 1999.  

Brasília, 14 de dezembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Luiz Marinho 
Luiz Fernando Ruffen 
Dilma Rousseff 

Este texto não substitui o republicado no DOU de 31.1.2009 

ANEXO I 

Partilha do Simples Nacional - Comércio 

Receita Bruta em 12 
meses (em R$) ALIQUOTA IRPJ CSLL COFINS PISIPASEP CPP ICMS 

Até 120.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 

De 120.000,01 a 
240.000,00 5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 

De 240.000,01 a 
360.000,00 6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 

De 360.000,01 a 
480.000,00 7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 

De 480.000,01 a 
600.000,00 7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 

De 600.000,01 a 
720.000,00 8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 

De 720.000,01 a 
840.000,00 8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 

De 840.000,01 a 
960.000,00 8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 	; 

,._ 
De 960.000,01 a 
1.080.000,00 9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 	* 

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10 6.N; 

De 1,200.000,01 a 
1.320.000,00 9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38%, 	. 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% _ 
De 1,440.000,01 a 
1.560.000,00 10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 

De 1.560.000,01 a 10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 
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§ 22  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à aposentadoria por 
tempo de contribuição." (NR) 

"Art. 55, 	  
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. .._.„„„,.... 
De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 

10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 

11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 

11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 

11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 

11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 

11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 

ANEXO II 

Partilha do Simples Nacional - Indústria 

Receita Bruta em 
12 meses (em R8) 

AL IQUOTA IRPJ CSLL COF INS P IS/PAS EP CP P ICMS I P1 

Até 120.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50% 

De 120.000,01 a 5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50% 
240.000,00 
De 240.000,01 a 7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50% 
360.000,00 
De 360.000,01 a 8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50% 
480.000,00 
De 480.000,01 a 8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50% 
600.000,00 
De 600.000,01 a 8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50% 
720.000,00 
De 720.000,01 a 8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50% 
840.000,00 
De 840.000,01 a 8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50% 
960.000,00 
De 960.000,01 a 9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50% 
1.080.000,00 
De 1.080.000,01 a 9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50% 
1.200.000,00 
De 1.200.000,01 a 10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 
1.320.000,00 
De 1.320.000,01 a 10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50% 
1.440.000,00 
De 1.440.000,01 a 10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50% 
1.560.000,00 
De 1.560.000,01 a 10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50% 
1.680.000,00 
De 1.680.000,01 a 10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50% 
1.800.000,00 
De 1.800.000,01 a 11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50% 
1.920.000,00 
De 1.920.000,01 a 11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50% 
2.040.000,00 
De 2.040.000,01 a 11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50% 
2.160.000,00 
De 2.160.000,01 a 12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50% 
2.280.000,00 
De 2.280.000,01 a 12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50% 
2.400.000,00 

ANEXO III 

Partilha do Simples Nacional - Serviços e Locação de Bens Móveis 

Receita Bruta em 
12 meses (em R$) 

ALIQuOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ISS 

Até 120.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/LCP/Lcp123,htm 
	

28/4/2010 

De 120.000,01 a 8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79% 
240.000,00 
De 240.000,01 a 
360.000,00 

10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50% 

De 360.000,01 a 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84% 
480.000,00 
De 480.000,01 a 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 
600.000,00 
De 600.000,01 a 
720.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23% 

De 720.000,01 a 
840.000,00 

12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 840.000,01 a 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31% 
960.000,00 
De 960.000,01 a 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61% 
1.080.000,00 
De 1.080.000,01 a 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65% 
1.200.000,00 
De 1.200.000,01 a 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00% 
1.320.000,00 
De 1.320.000,01 a 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00% 
1.440.000,00 
De 1.440.000,01 a 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00% 
1.560.000,00 
De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 

15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00% 

De 1.680.000,01 a 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00% 
1.800.000,00 
De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 

16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00% 

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 

16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00% 

De 2.040.000,01 a 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00% 
2.160.000,00 
De 2.160.000,01 a 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00% 
2.280.000,00 
De 2.280.000,01 a 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00% 
2.400.000,00 

ANEXO IV 

Partilha do Simples Nacional - Serviços 

Receita Bruta em 
ALIQUOTA 	, IRPJ 

12 meses (em R$) 
CSLL COFINS 	ptS/PASEP ISS 

Até 120.000,00 4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00% 
De 120.000,01 a 
240.000,00 

6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79% 

De 240.000,01 a 
360.000,00 

7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50% 

De 360.000,01 a 
480.000,00 

8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84% 

De 480.000,01 a 
600.000,00 

8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87% 

be 600.000,01 a 
720.000,00 

9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23% 

De 720.000,01 a 
840.000,00 

10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26°/h r7, 

4,3171 kt.  De 840.000,01 a 
960.000,00 10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 11

De 

,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,1 ,,,;,s' 'ç 

1.080.000,01 a 
1,200.000,00 

12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38%  

De 1.200.000,01 a 
1,320.000,00 

12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 

	

° 	o 

	

5,0 	' 
N. 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 

13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,„,  

De 1.440.000,01 a 

http://www.pl  anal to. gov.br/ccivil_03 /Leis/LCP/Lcp123.htm  

• 



Lcp 123-Republicacao Page 42 of 44 Lcp 123-Republicacao Page 41 of 44 • • 
1.560000.00 13.70% 3.86% 	2.05% 2.35% 0.44% 5.00% 2.040.000 00 

28/4/2010 littp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm  

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00% 

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00% 

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 

15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00% 

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00% 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 15,95% 5,51% 2,36% 2,55% 0,53% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00% 

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00% 

ANEXO V 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) Nas hipóteses em que (r) corresponda aos intervalos centesimais da Tabela V-A, onde "<" significa menor 
que, ">" significa maior que, "=<" significa igual ou menor que e ">=" significa maior ou igual que, as aliquotas do 
Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP corresponderão ao seguinte: 

TABELA V-A 

12 meses (em R$) (r)<0,10 

0,10=< (r) 

e 

(r) <0,15 

0,15=< (r) 

e 

(r) <0,20 

Receita Bruta em  

0,20=< (r) 

e 

(r) <0,25 

0,25=< (r) 

e 

(r) <0,30 

0,30=< (r) 

e 

(r) <0,35 

0,35=< (r) 

e 

(r) <0,40 

0,40 

Até 120.000,00 17,50% 15,70% 13,70% 11,82% 10,47% 9,97% 8,80% 8,00% 
De 120.000,01 a 
240.000,00 17,52% 15,75% 13,90% 12,60% 12,33% 10,72% 9,10% 8,48% 

De 240.000,01 a 
360.000,00 17,55% 15,95% 14,20% 12,90% 12,64% 11,11% 9,58% 9,03% 

De 360.000,01 a 
480.000,00 17,95% 16,70% 15,00% 13,70% 13,45% 12,00% 10,56% 9,34% 

De 480.000,01 a 
600.000,00 18,15% 16,95% 15,30% 14,03% 13,53% 12,40% 11,04% 10,06% 

De 600.000,01 a 
720.000,00 18,45% 17,20% 15,40% 14,10% 13,60% 12,60% 11,60% 10,60% 

De 720.000,01 a 
840.000,00 18,55% 17,30% 15,50% 14,11% 13,68% 12,68% 11,68% 10,68% 

De 840.000,01 a 
960.000,00 18,62% 17,32% 15,60% 14,12% 13,69% 12,69% 11,69% 10,69% 

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 18,72% 17,42% 15,70% 14,13% 14,08% 13,08% 12,08% 11,08% 

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 18,86% 17,56% 15,80% 14,14% 14,09% 13,09% 12,09% 11,09% 

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 18,96% 17,66% 15,90% 14,49% 14,45% 13,61% 12,78% 11,87% 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 19,06% 17,76% 16,00% 14,67% 14,64% 13,89% 13,15% 12,28% 

De 1,440.000,01 a 
1.560.000,00 19,26% 17,96% 16,20% 14,86% 14,82% 14,17% 13,51% 12,68% 

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 19,56% 18,30% 16,50% 15,46% 15,18% 14,61% 14,04% 13,26% 

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 20,70% 19,30% 17,45% 16,24% 16,00% 15,52% 15,03% 14,29% 

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 21,20% 20,00% 18,20% 16,91% 16,72% 16,32% 15,93% 15,23% 

De 1.920.000,01 a 21,70% 20,50% 18,70% 17,40% 17,13% 16,82% 16,38% 16,17% 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 22,20% 20,90% 19,10% 17,80% 17,55% 17,22% 16,82% 16,51% 

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 22,50% 21,30% 19,50% 18,20% 17,97% 17,44% 17,21% 16,94% 

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 22,90% 21,80% 20,00% 18,60% 18,40% 17,85% 17,60% 17,18% 

3) Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP apurada na 
forma acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV. 

4) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma deste Anexo 
será realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B, onde: 

(I) = pontos percentuais da partilha destinada á CPP; 

(J) = pontos percentuais da partilha destinada ao IRPJ, calculados após o resultado do fator (I); 

(K) = pontos percentuais da partilha destinada à CSLL, calculados após o resultado dos fatores (I) e (J); 

L = pontos percentuais da partilha destinada à COFINS, calculados após o resultado dos fatores (I), (J) e (K); 

(M) = pontos percentuais da partilha destinada à contribuição para o PIS/PASEP, calculados após os resultados 
dos fatores (I), (J), (K) e (L); 

(I) + (J) + (K) + (L) + (M) = 100 

N = relação (r) dividida por 0,004, limitando-se o resultado a 100; 

P = 0,1 dividido pela relação (r), limitando-se o resultado a 1. 

TABELA V-B 

Receita Bruta em 12 
meses (em R$) 

CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP 

I J K L M 

Até 120.000,00 
N x 

0,9 

0,75 X 

(100 -1) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75X  

(100-I-J-K) 
100 -I-J-K-L 

De 120.000,01 a 
240.000,00 

N x 

0,875 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75X 

(100 - I - J - K) 
100 -I--J-K-L 

De 240.000,01 a 
360.000,00 

N x 

0,85 

0,75 X 

(100 - I) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75X 

(100 - I - J - K) 
100 -I -J-K-L 

De 360.000,01 a 
480,000,00 

N x 

0,825 

0,75X 

(100 - I) 

X P 

0,25X 

(100 - I) 

X P  

0,75X 

(100 - I - J - K) 
100 -I-J-K-L 

De 480.000,01 a 
600.000,00 

N x 

0,8 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100 - I) 

X P 

0,75 X 

(100 - I - 
J - K) 

100- I 	J 

	

- 	K 	L  

De 600.000,01 a 
720.000,00 

N x 

0,775 

0,75 X 

(100 - I) 

0,25 X 

(100 - I) 

0,75 X 

(100 - I - J - K) 
100 - I - J- K- L .., 

C 
SZ. 
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X P X P 

De 720.000,01 a 
840.000,00 

N x 

0,75 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K-L 

De 840.000,01 a 
960.000,00 

N x 

0,725 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K-L 

De 960.000,01 a 
1.080.000,00 

N x 

0,7 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

075X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K-L 

° 

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 

N x 

0,675 

075X 

(100-1) 

X P 

0,25X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- .1- K) 

° 

100 -1-J-K-L 

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 

N x 

0,65 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K-L 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 

N x 

0,625 

0,75X 

(100-1) 

X P 

0,25X 

(100 - 1) 

X P 

075X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K-L 

De 1.440.000,01 a 
1.560.000,00 

N x 

0,6 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- J - K) 
100-1-.1-K-1 

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 

N x 

0,575 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

075X 

(100 -1- J - K) 
100 - 1 - J- K- L 

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 

N x 

0,55 

0,75X 

(100-1) 

X P 

0,25X 

(100-1) 

X P 

0,75X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K- L 

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 

N x 

0,525 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100-1) 

X P 

075X 

(100 -I- J - K) 
100 -1-J-K-L 

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 

N x 

0,5 

0,75 X 

(100 - 1) 

X P 

0,25 X 

(100 -1) 

X P 

075X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K- L 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 

N x 

0,475 

0,75 X 

(100-1) 

X P 

0,25 X 

(100 - 1) 

X P 

075X 

(100 -1- J - K) 
100 -1-J-K- L 

De 2.160.000,01 a N x 

0,75 X 

(100-1) 

0,25 X 

(100-1) 075X 

100 -1- J - K - L 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm 
	

28/4/2010 

2.280.000,00 0,45 X P X P (100 -1- J - K) 

0,75 X 0,25 X 
N x 075X 

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 

(100-1) (100-1) 100 -1-J-K-L 
0,425 (100 -1- J - K) 

X P X P 
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r'cibã 
Proc. N 

{sir, 
R F. 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 127, DE 14 DE AGOSTO DE 2007 

Mensagem de veto Altera a Lei Complementar riP 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1 2  A Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 13. 	  

VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 
trata o art. 22 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da 
microempresa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às atividades de 
prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1 2  do art. 17 e 
no inciso VI do § 52  do art. 18, todos desta Lei Complementar; 

§ 1 2 	  

g)  NETADO) 

	  " (NR) 

"Art. 16. 	  

§ 42  Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1 2  de julho de 2007, 
as microempresas e empresas de pequeno porte regularmente optantes pelo 
regime tributário de que trata a Lei n 2  9.317, de 5 de dezembro de 1996, salvo as 
que estiverem impedidas de optar por alguma vedação imposta por esta Lei 
Complementar. 

" (NR) 

"Art. 17. 	  

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LCP/Lcp127.htm 	 28/4/2010 
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'"-otha 
Prnr X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de bebidas alcoólicas, 

bebidas tributadas pelo IPI com aliquota específica, cigarros, cigarrilhaN -rgutbs, 
filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, explosivos eRF 

- detonantes; 	 /1.2  

§ 1 2 	  

XIV - (VETADO) 

4 21)  Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa 
de pequeno porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham 
sido objeto de vedação expressa neste artigo, desde que não incorra em 
nenhuma das hipóteses de vedação previstas nesta Lei Complementar. 

" (NR) 

"Art. 18. 	  

§ 52 	  

II - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos I a XII e XIV do § 
1 2  do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta 
Lei Complementar, exceto quanto às atividades de prestação de serviços de 
transportes intermunicipais e interestaduais, às quais se aplicará o disposto no 
inciso VI deste parágrafo; 

IV- as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XVIII 
do § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo IV 
desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples 
Nacional a contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os 
demais contribuintes ou responsáveis; 

V - as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIX a XXVIII do § 
1 2  do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo V desta 
Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a 
contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, 
devendo ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais 
contribuintes ou responsáveis; 

VI- (VETADO) 

Vil -  as atividades de prestação de serviços referidas no § 2 2  do art. 17 desta Lei 
Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, 
salvo se, para alguma dessas atividades, houver previsão expressa de tributação 
na forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 

" (NR) 

"Art. 21. 	  
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Prec, 

- em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na form 
regulamentada pelo Comitê Gestor. 

" (NR) 

"Art. 29. 	  

XL houver descumprimento da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26 
desta Lei Complementar; 

XII - omitir da folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 
previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado 
empregado, trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe preste serviço. 

§ 1 2  Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão 
produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção 
pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 
(três) anos-calendário seguintes. 

" (NR) 

"Art. 33. 	  

§ 22  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer 
alguma das atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a 
XXVIII do § 1 2  do art. 17 e no inciso VI do § 52  do art. 18, todos desta Lei 
Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da 
Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 
da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 

"Art. 50.  As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas 
pelo poder público e pelos Serviços Sociais Autônomos a formar consórcios para 
acesso a serviços especializados em segurança e medicina do trabalho." (NR) 

"Art. 60-A.  Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo 
Poder Executivo, com o objetivo de facilitar o acesso das microempresas e 
empresas de pequeno porte a crédito e demais serviços das instituições 
financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a elas tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, sem prejuízo de atendimento a outros 
públicos-alvo. 

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o 
Sistema Financeiro Nacional." 

"Art. 79.  Será concedido, para ingresso no regime diferenciado e favorecido 
previsto nesta Lei Complementar, parcelamento, em até 120 (cento e vinte) 
parcelas mensais e sucessivas, dos débitos relativos aos impostos e contribuições 
referidos nos incisos I a VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, de 
responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular 
ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de maio de 2007. 
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§52. (VETADO)  

§ 62  (VETADO)  

§ 72 (VETADO)  

§ 82  (VETADO" (NR) 

"Art. 79-A. (VETADO)" 

"Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 
2007, os tributos apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar 
deverão ser pagos até o último dia útil de agosto de 2007." 

"Art. 79-C.  A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho 
de 2007, se enquadravam no regime previsto na Lei n 2  9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, e que não ingressaram no regime previsto no art. 12 desta Lei 
Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1 2  de julho de 2007, às normas de 
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

§ 1 2  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar 
pelo recolhimento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica — IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral 
ou anual, ou do lucro presumido. 

§ 22' A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo 
pagamento, no vencimento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 3 2  
(terceiro) trimestre de 2007 e, no caso do lucro real anual, com o pagamento do 
IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com base na estimativa 
mensal." 

Art. 22  A partir de 1 2  de janeiro de 2008, a Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 13. 	  

VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 
trata o art. 22 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da 
microempresa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às atividades de 
prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1 2  do art. 17 
desta Lei Complementar; 

	 " (NR) 

"Art. 18. 	  

§ 52 	  

II- as atividades de prestação de serviços previstas nos incisos I a XII e XIV do § 
1 2  do art. 17 desta Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta 
Lei Complementar; 
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Vi - as atividades de prestação de serviços de transportes intermunicipais e 
interestaduais serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar,17 -ss• 
deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondentei: .  
ao ICMS prevista no Anexo! desta Lei Complementar; 

	 " (NR) 

"Art. 33. 	  

2°  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer 
alguma das atividades de prestação de serviços previstas nos incisos XIII e XV a 
XXVIII do §1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil a fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo 
da empresa, de que trata o art. 22 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 

0110 	
2006: Art. 32  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 

I - (VETADO)  

II - inciso li do caput do art. 21;  e 

III - art. 53  e seu parágrafo único  

Art. 42  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1 2  de julho de 2007, ressalvado o seu art. 2 2, que entra em vigor em 1 2  de janeiro de 2008. 

Brasília, 14 de agosto de 2007; 186 2  da Independência e 1192  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Tarso Genro 
Cuido Mantega 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.2007. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008 

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006, altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 
8.213, de 24 de julho de 1991, 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 — Código Civil, 8.029, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1 2  A Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 13  	 

§1 2 	  

IV — Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR; 

" (NR) 

"Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno 
porte comercial, optante pelo Simples Nacional, será determinado mediante aplicação 
da tabela do Anexo I desta Lei Complementar. 

" (NR) 

"Art. 25 	 

Parágrafo único. A declaração de que trata o caput deste artigo constitui 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos tributos e 
contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das informações nela 
prestadas." (NR) 

"Art. 41.  Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional serão ajuizados em face da União, que será representada em juizo 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5 2  deste 
artigo. 

§ 42  Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não 
tenham sido recolhidos resultantes das informações prestadas na declaração a que se 
refere o art. 25 desta Lei Complementar. 

§ 52  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 

1— os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade 
coatora pertencente a Estado, Distrito Federal ou Município; 

II — as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em face desses entes 
federativos, representados em juízo por suas respectivas procuradorias; 

III — as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm  28/4/2010 



Lep 128 
	

Page 2 of 25 

32  deste artigo." (NR) 
Ri 

Art. 22  A Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com L_seg 
modificações: 

"Art. 22 	  

I — Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, 
composto por 4 (quatro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
como representantes da União, 2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos 
Municípios, para tratar dos aspectos tributários; e 

	 " (NR) 

"Art. 32 	  

§ 42  Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta 
Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, 
para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

§ 52  O disposto nos incisos IV e VII do § 42  deste artigo não se aplica à 
participação no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, 
bolsas de subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na 
sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em 
associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de 
garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a defesa 
exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte. 

	 " (NR) 

"Art. 92 	 

§ 32  No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou 
trabalhistas referido no caput deste artigo, o titular, o sócio ou o administrador da 
microempresa e da empresa de pequeno porte que se encontre sem movimento há mais 
de 3 (três) anos poderá solicitar a baixa nos registros dos órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais independentemente do pagamento de débitos tributários, taxas 
ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações nesses períodos, 
observado o disposto nos §§ 4 2  e 52  deste artigo. 

§ 42  A baixa referida no § 32  deste artigo não impede que, posteriormente, sejam 
lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes 
da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em processo 
administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos empresários, pelas 
microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou 
administradores. 

§ 52  A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 3 2  deste artigo importa 
responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de 
ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ 62  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 

§ 72  Ultrapassado o prazo previsto no § 6 2- deste artigo sem manifestação do 
órgão competente, presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das 
empresas de pequeno porte. 
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§ 8 Excetuado o disposto nos § 32  a 52  deste artigo, na baixa de microemprOa
ou de empresa de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de responsabilidade prevràtas 
para as demais pessoas jurídicas. 

2 	 §  

••4 
r  

Cs" 

40111:14/  
§ 92 Para os efeitos do § 32  deste artigo, considera-se sem movimento a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial 
e atividade operacional durante todo o ano-calendário." (NR) 

"Art. 13 	  

VI — Contribuição Patronal Previdenciária — CPP para a Seguridade Social, a 
cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, 
exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às 
atividades de prestação de serviços referidas nos §§ 5 2-C e 52-D do art. 18 desta Lei 
Complementar; 

§ 1 2 	  

XIII —  	 

g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação 
do recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal: 

1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4 2  do 
art. 18 desta Lei Complementar; 

2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor; 

h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou 
mercadorias, não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, 
relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual; 

52  A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que tratam as 
alíneas g e h do inciso XIII do § 1 2  deste artigo será calculada tomando-se por base as 
alíquotas aplicáveis às pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional. 

§ 62  O Comitê Gestor do Simples Nacional: 

I — disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta 
tributária; e 

II — poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime 
de antecipação do ICMS previsto na alínea g do inciso XIII do § 1 2  deste artigo." (NR) 

"Art. 17. 	  

XV — que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se 
referir a prestação de serviços tributados pelo ISS. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/LCP/Lep128.htm 	 28/4/2010 



Lcp 128 	 Page 4 of 25 

1°  As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput 'deste 
artigo não se aplicam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às 
atividades referidas nos §§T-B a 5 9-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as exerçam 
em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de veda* no_caput 
deste artigo. 11.  ' 

" (NR) 

"Art. 18. 	 

§42 

V- as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, 
inclusive as vendas realizadas por meio de comercial exportadora ou da sociedade de 
propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar. 

§ 5°  As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo H desta Lei 
Complementar. 

§ 52-A. As atividades de locação de bens móveis serão tributadas na forma do 
Anexo III desta Lei Complementar, deduzindo-se da aliquota o percentual 
correspondente ao ISS previsto nesse Anexo. 

§ 52-B. Sem prejuízo do disposto no § V- do art. 17 desta Lei Complementar, 
serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar as seguintes atividades 
de prestação de serviços: 

I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental; 

II - agência terceirizada de correios; 

III - agência de viagem e turismo; 

IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte 
terrestre de passageiros e de carga; 

V - agência lotérica; 

VI - serviços de manutenção e reparação de automóveis, caminhões, ônibus, 
outros veículos pesados, tratores, máquinas e equipamentos agrícolas; 

VII - serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para 
veículos automotores; 

VIII - serviços de manutenção e reparação de motocicletas, motonetas e 
bicicletas; 

IX - serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório e 
de informática; 

X - serviços de reparos hidráulicos, elétricos, pintura e carpintaria em residências 
ou estabelecimentos civis ou empresariais, bem como manutenção e reparação de 
aparelhos eletrodomésticos; 

XI - serviços de instalação e manutenção de aparelhos e sistemas de ar-
condicionado, refrigeração, ventilação, aquecimento e tratamento de ar em ambientes 
controlados; 

XII - veículos de comunicação, de radiodifusão sonora e de sons e imagens, e 
mídia externa; e 
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§ 5P-C. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Compierpenweaseca 

atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do itki4fd IV 
desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional 
contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei ComplementaúJave<lo 
ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou 
responsáveis: 

I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma 
de subempreitada; 

II - empresas montadoras de estandes para feiras; 

III - escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e gerenciais; 

IV - produção cultural e artística; e 

V - produção cinematográfica e de artes cênicas. 

§ 52-D. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as 
atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V 
desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a 
contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo 
ela ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou 
responsáveis: 

I - cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros; 

II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais; 

III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de 
esportes; 

IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, 
desde que desenvolvidos em estabelecimento do optante; 

V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 

VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, 
desde que realizados em estabelecimento do optante; 

VII - escritórios de serviços contábeis; e 

VIII - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

§ 52-E. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as 
atividades de prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal de 
cargas serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, deduzida a 
parcela correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS prevista 
no Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 52-F. As atividades de prestação de serviços referidas no § 2 2  do art. 17 desta 
Lei Complementar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, 
salvo se, para alguma dessas atividades, houver previsão expressa de tributação na 
forma dos Anexos IV ou V desta Lei Complementar. 

§ 6°  No caso dos serviços previstos no § 22  do art. 62  da Lei Complementar n2  
116, de 31 de julho de 2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de 
pequeno porte, o tomador do serviço deverá reter o montante correspondente na forma 
da legislação do município onde estiver localizado, observado o disposto no § 4 2  do art. 
21 desta Lei Complementar. 

§ 7°  A sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei 
Complementar que houver adquirido mercadorias de microempresa ou empresa de 
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XIII - transporte municipal de passageiros. 
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pequeno porte que seja sua sócia, bem como a empresa comercial exportadora i--57;;.- 
que houver adquirido mercadorias de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fí 
especifico de exportação para o exterior, que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,/ —  
contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não comprovar o seu 
embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de todos os imposto 
contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros 
de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação que rege a 
cobrança do tributo não pago, aplicável à sociedade de propósito específico ou à própria 
comercial exportadora. 

§ 9° Relativamente à contribuição patronal previdenciária, devida pela 
vendedora, a sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei 
Complementar ou a comercial exportadora deverão recolher, no prazo previsto no § 8 2  
deste artigo, o valor correspondente a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias 
não exportadas nos termos do § 7 2  deste artigo. 

§ 10. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito especifico de 
que trata o art. 56 desta Lei Complementar ou a empresa comercial exportadora não 
poderão deduzir do montante devido qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre 
Produtos Industrializados — IPI da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, 
decorrente da aquisição das mercadorias e serviços objeto da incidência. 

§ 11. Na hipótese do § 72  deste artigo, a sociedade de propósito específico ou a 
empresa comercial exportadora deverão pagar, também, os impostos e contribuições 
devidos nas vendas para o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenham alienado 
ou utilizado as mercadorias. 

§ 20-A. A concessão dos benefícios de que trata o § 20 deste artigo poderá ser 
realizada: 

I — mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou 
do Município concedente; 

II — de modo diferenciado para cada ramo de atividade. 

22. A atividade constante do inciso VII do § 5 2-D deste artigo recolherá o ISS 
em valor fixo, na forma da legislação municipal. 

§ 25. Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser considerados os 
salários informados na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei n 2  8.212, de 
24 de julho de 1991." (NR) 

"Art. 29. 	  

§ 6° Nas hipóteses de exclusão previstas no caput deste artigo, a pessoa juridica 
será notificada pelo ente federativo que promoveu a exclusão. 

§ 72  Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, a notificação de que trata o § 
62  deste artigo poderá ser feita por meio eletrônico, com prova de recebimento, sem 
prejuízo de adoção de outros meios de notificação, desde que previstos na legislação 
específica do respectivo ente federado que proceder à exclusão, cabendo ao Comitê 
Gestor discipliná-la com observância dos requisitos de autenticidade, integridade e 
validade jurídica. 

§ 82  A notificação de que trata o § 72  deste artigo aplica-se ao indeferimento da 
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opção pelo Simples Nacional." (NR) 

"Art. 31. 	  

5°  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da 
exclusão deixe de existir, havendo a exclusão retroativa de oficio no caso do inciso I do 
caput do art. 29 desta Lei Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês 
seguinte ao da ocorrência da situação impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-
calendário em que a referida situação deixou de existir." (NR) 

"Art. 33. 	  

Ç. 2°  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer 
alguma das atividades de prestação de serviços previstas nos §§ 5 2-C e 52-D do art. 18 
desta Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasa a fiscalização 
da Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da 
Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 

"Art. 39. 	  

§ 4°  Considera-se feita a intimação após 15 (quinze) dias contados da data do 
registro da notificação eletrônica de que tratam os §§ 7 2  e 82  do art. 29 desta Lei 
Complementar." (NR) 

"CAPÍTULO VIII 
DO ASSOCIATIVISMO 

Seção Única 

Da Sociedade de Propósito Especifico formada por Microempresas e Empresas 
de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

Art. 56.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional poderão realizar negócios de compra e venda de bens, para os 
mercados nacional e internacional, por meio de sociedade de propósito especifico nos 
termos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo federal 

§ 1 2  Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo pessoas 
jurídicas não optantes pelo Simples Nacional 

§ 2-2  A sociedade de propósito especifico de que trata este artigo: 

I — terá seus atos arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis; 

II — terá por finalidade realizar: 

a) operações de compras para revenda às microempresas ou empresas de 
pequeno porte que sejam suas sócias; 

b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e empresas de 
pequeno porte que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que não sejam suas 
sócias; 

III — poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na alínea b do 
inciso II deste parágrafo; 

IV — apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no lucro real, 
devendo manter a escrituração dos livros Diário e Razão; 
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V - apurará a Cofins e a Contribuição para o P1S/Pasep de modo_ não- - 

cumulativo; 	 1¡;75-T 

VI — exportará, exclusivamente, bens a ela destinados pelas microempresa 
empresas de pequeno porte que dela façam parte; 	 ( 
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VII — será constituída como sociedade limitada; 

VIII — deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de pequeno porte 
que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições realizadas 
para revenda; e 

IX — deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou empresas de 
pequeno porte que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das 
aquisições desses bens. 

§ 32  A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de propósito 
específico não gera direito a créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos 
pelo Simples Nacional. 

§ 42  A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar 
simultaneamente de mais de uma sociedade de propósito específico de que trata este 
artigo. 

§ 52  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não poderá: 

I — ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 

II — ser constituida sob a forma de cooperativas, inclusive de consumo; 

III— participar do capital de outra pessoa jurídica; 

IV — exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 
capitalização ou de previdência complementar; 

V — ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 

VI — exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional. 

§ 62  A inobservância do disposto no § 42  deste artigo acarretará a 
responsabilidade solidária das microempresas ou empresas de pequeno porte sócias da 
sociedade de propósito especifico de que trata este artigo na hipótese em que seus 
titulares, sócios ou administradores conhecessem ou devessem conhecer tal 
inobservância. 

§ 72  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 de 
dezembro de 2008." (NR) 

"Art. 65. 	  

§ 4°  Ficam autorizados a reduzir a 0 (zero) as aliquotas dos impostos e 
contribuições a seguir indicados, incidentes na aquisição, ou importação, de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e 
ferramentas que os acompanhem, na forma definida em regulamento, quando 
adquiridos, ou importados, diretamente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte para incorporação ao seu ativo imobilizado: 
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I — a União, em relação ao IPI, à Cofins, à Contribuição para o PIS/P  
Cofins-lmportação e à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 

II — os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS. 

§ 52  A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente de bens com o 
benefício previsto no § 4 2  deste artigo, fica obrigada, nas hipóteses previstas em 
regulamento, a recolher os impostos e contribuições que deixaram de ser pagos, 
acrescidos de juros e multa, de mora ou de oficio, contados a partir da data da 
aquisição, no mercado interno, ou do registro da declaração de importação — DI, 
calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não pago." (NR) 

"Seção III 

Das Parcerias 

'Art. 75-A.  Para fazer face às demandas originárias do estímulo previsto nos arts. 
74 e 75 desta Lei Complementar, entidades privadas, públicas, inclusive o Poder 
Judiciário, poderão firmar parcerias entre si, objetivando a instalação ou utilização de 
ambientes propícios para a realização dos procedimentos inerentes a busca da solução 
de conflitos.' 

"Art. 77.  Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 30 
(trinta) meses, as instruções que se fizerem necessárias à sua execução. 

4 2°_  A administração direta e indireta federal, estadual e municipal e as entidades 
paraestatais acordarão, no prazo previsto no § 1 2  deste artigo, as providências 
necessárias à adaptação dos respectivos atos normativos ao disposto nesta Lei 
Complementar. 

§ 4°  O Comitê Gestor regulamentará o disposto no inciso I do § 62  do art. 13 
desta Lei Complementar até 31 de dezembro de 2008. 

§ 52  A partir de 1 2  de janeiro de 2009, perderão eficácia as substituições 
tributárias que não atenderem à disciplina estabelecida na forma do § 4- 9- deste 
artigo." (NR) 

"Art. 79.  Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, parcelamento, em 
até 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do 
Seguro Social — INSS, ou com as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de 
responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou 
sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008. 

4 3°-A.  O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em 
regulamentação do Comitê Gestor. 

§ 9°  O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de reingresso de microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples 
Nacional." (NR) 

"Art. 79-D.  Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1 2  de julho 
de 2007 e 31 de dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade sujeita 
simultaneamente à incidência do IP I e do ISS deverão recolher o 1SS diretamente ao 
Município em que este imposto é devido até o último dia útil de fevereiro de 2009, 
aplicando-se, até esta data, o disposto no parágrafo único do art. 100 da Lei n 2  5.172, 
de 25 de outubro de 1966— Código Tributário Nacional — CTN." 
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Art. 32  A partir de 1 2  de janeiro de 2009, a Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006, passa a 
vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 22  	 Pr, 

R F. 11 .2 Cr 
II — Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte/com 

a participação dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas a seto , 
para tratar dos demais aspectos, ressalvado o disposto no inciso III do capãtifeste 
artigo; 

III — Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, composto por representantes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, dos Municípios e demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na 
forma definida pelo Poder Executivo, para tratar do processo de registro e de legalização 
de empresários e de pessoas jurídicas. 

§ 1 2  Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão 
presididos e coordenados por representantes da União. 

§ 22  Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos 
nos incisos I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária — CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, um pela entidade 
representativa das Secretarias de Finanças das Capitais e outro pelas entidades de 
representação nacional dos Municípios brasileiros. 

§ 32  As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2 2  
deste artigo serão aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes 
da publicação desta Lei Complementar. 

§ 42  Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão 
seus regimentos internos mediante resolução. 

§ 6°  Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete 
regulamentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, divida 
ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 desta Lei 
Complementar, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 

§ 72  Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma 
da lei, regulamentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, 
permissão, autorização, registros e demais itens relativos à abertura, legalização e 
funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade 
econômica ou composição societária. 

§ 82  Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste 
artigo serão designados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, mediante indicação dos órgãos e 
entidades vinculados." (NR) 

"Art. 42 	  ... 	  

§ 1°  O processo de registro do Microempreendedor Individual de que trata o art. 
18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, opcional para o 
empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

§ 22  Na hipótese do § 1 2  deste artigo, o ente federado que acolher o pedido de 
registro do Microempreendedor Individual deverá utilizar formulários com os requisitos 
mínimos constantes do art. 968 da Lei nP- 10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Código 
Civil, remetendo mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do 
comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser 
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disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do  

	

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 	 /- C51 tn 
P Mi 7.- ....._ -....... g , 

§ 32  Ficam reduzidos a O (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos .e 
demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, kl'iCença, ;,,aoi 
cadastro e aos demais itens relativos ao disposto nos §§ 1 2  e 22  deste artigd‘ NR)1  * 2  

"Art. 72 	  

Parágrafo único.  Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município 
conceder Alvará de Funcionamento Provisório para o microempreendedor individual, 
para microempresas e para empresas de pequeno porte: 

I — instaladas em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com 
regulamentação precária; ou 

li — em residência do microempreendedor Individual ou do titular ou sócio da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere 
grande circulação de pessoas." (NR) 

"Art. 13. 	  

LI — Contribuição Patronal Previdenciária CPP para a Seguridade Social, a 
cargo da pessoa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991, 
exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte que se dedique às 
atividades de prestação de serviços referidas no § 52-C do art. 18 desta Lei 
Complementar; 

	 " (NR) 

"Art. 17. 	  

X— que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e 
pólvoras, explosivos e detonantes; 

b) bebidas a seguir descritas: 

1 — alcoólicas; 

2— refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 

3 — preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores 
concentrados), para elaboração de bebida refrigerante, com capacidade de diluição de 
até 10 (dez) partes da bebida para cada parte do concentrado; 

4 — cervejas sem álcool; 

" (NR) 

"Art. 18. 	  

§42 

IV —  as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição 
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tributária e tributação concentrada em uma única etapa (monofásica), bem como, 	jf 
em relação ao ICMS, antecipação tributária com encerramento de tributaçãos- 	 '1.15ftt 

RF. 11 .,.07 

4 5°-B.  Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, 
serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar as seguintes atividades 
de prestação de serviços: 

I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas 
técnicas, profissionais e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos 
técnicos de pilotagem, preparatórios para concursos, gerenciais e escolas livres, exceto 
as previstas nos incisos II e III do § 5-9-10 deste artigo; 

IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de 
usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais; 

XIII - transporte municipal de passageiros; e 

XIV - escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C 
deste artigo. 

§ 52-C. 	  

1- construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma 
de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como 
decoração de interiores; 

VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 

§ 5°-O. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as 
atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V 
desta Lei Complementar: 

IX- empresas montadoras de estandes para feiras; 

X - produção cultural e artística; 

XI - produção cinematográfica e de artes cênicas; 

XII - laboratórios de análises clinicas ou de patologia clínica; 

XIII - serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros 
gráficos e métodos óticos, bem como ressonância magnética; 

XIV - serviços de prótese em geral. 

5°-E. Sem prejuízo do disposto no § 1 2  do art. 17 desta Lei Complementar, as 
atividades de prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e 
intermunicipal de cargas serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a parcela 
correspondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao 1CMS prevista no 
Anexo!. 

5°-G. As atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS serão tributadas 
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na forma do Anexo II desta 
correspondente ao ICMS e acrescida a 
Anexo III desta Lei Complementar. 

§ 59-H. A vedação de que trata 
Complementar não se aplica às atividades 

Lei Complementar, deduzida . a i  parcela 
parcela correspondente ao IBS''Prévista -n 

—hás  
o inciso XII do caput do art. -1- 7 desta' Lei , 

.^Çr. 
referidas no § 59-C deste artigo. 

§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 52-B deste artigo recolherá o 
ISS em valor fixo, na forma da legislação municipal, 

§ 22-B. Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de 
suas entidades representativas de classe, deverão: 

I — promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que trata o art. 
18-A desta Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da 
microempresa individual, podendo, para tanto, por meio de suas entidades 
representativas de classe, firmar convênios e acordos com a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos seus órgãos vinculados; 

II — fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas 
quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

III — promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as 
microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles 
atendidas. 

§ 22-C. Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B 
deste artigo, o escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês 
subseqüente ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

" (NR) 

"Art, 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento 
dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos 
mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista 
neste artigo. 

§ 1 9  Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que se 
refere o art. 966 da Lei n9  10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Código Civil, que tenha 
auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 
reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela 
sistemática prevista neste artigo. 

§ 29  No caso de inicio de atividades, o limite de que trata o § 1 9  deste artigo será 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre 
o início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de 
meses como um mês inteiro. 

§ 32  Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput 
deste artigo: 

I — não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar; 

II — não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar 
ou qualquer dedução na base de cálculo; 

III — não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas 
de pequeno porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1 2  de 
julho de 2007 que abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual de até R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais); 

IV — a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa 
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- - 

opção pelo recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1 2  do art...13 -- 
desta Lei Complementar na forma prevista no § 22  do art. 21 da Lei ns2  8.212, .de 24 de' 
julho de 1991; ,z,1.  

■ 0  

RF* 	- cMÍ 

V — o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor, valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas: 

a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da 
contribuição prevista no inciso IV deste parágrafo; 

b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 
desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ICMS; e 

c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 
13 desta Lei Complementar, caso seja contribuinte do ISS; 

— sem prejuízo do disposto nos §§ 1 2  a 32  do art. 13 desta Lei Complementar, 
o Microempreendedor Individual não estará sujeito à incidência dos tributos e 
contribuições referidos nos incisos 1 a VI do caput daquele artigo. 

§ 42  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste 
artigo o MEI: 

I — cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, 
salvo autorização relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor; 

II — que possua mais de um estabelecimento; 

— que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou 

IV — que contrate empregado.- 

§ 52  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser 
estabelecida em ato do Comitê Gestor, observando-se que: 

I — será irretratável para todo o ano-calendário; 

II — deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo 
Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, 
ressalvado o disposto no inciso III; 

In — produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida 
nos termos, prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comité Gestor a que se 
refere o caput deste parágrafo. 

§ 6 O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será 
realizado de ofício ou mediante comunicação do MEI. 

§ 7Q O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil — RFB dar-se-á: 

I — por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1 2  de janeiro do ano-
calendário da comunicação; 

II — obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas 
no § 42  deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir 
do mês subseqüente ao da ocorrência da situação impeditiva; III — obrigatoriamente, 
quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no § 1 2  
deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos: 
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Pec. 
a) a partir de 1 2  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 

excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% Ribtélid(*.,: 
cento); 	 RF, 11.20" 

b) retroativamente a 1 9  de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso 
na hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento); 

IV — obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no 
§ 2-Q deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos: 

a) a partir de 1 2̀  de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do 
excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por 
cento); 

b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o 
referido limite em mais de 20% (vinte por cento). 

§ 82  O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de 
comunicação de que trata o § 7 2  deste artigo. 

§ 92  O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento 
prevista no caput deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do 
Simples Nacional a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, 
ressalvado o disposto no § 10 deste artigo. 

§ 10. Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7P deste 
artigo, o MEI deverá recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, 
juntamente com a da apuração do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do 
excesso, na forma a ser estabelecida em ato do Comitê Gestor. 

§ 11. O valor referido na alínea a do inciso V do § 39 deste artigo será 
reajustado, na forma prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos 
benefícios de que trata a Lei n 2  8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter 
equivalência com a contribuição de que trata o § 22  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de 
julho de 1991. 

§ 12. Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1P 
deste artigo o disposto no § 42  do art. 55 e no § 22  do art. 94, ambos da Lei riP 8.213, de 
24 de julho de 1991, exceto se optar pela complementação da contribuição 
previdenciária a que se refere o § 3 2  do art. 21 da Lei nP 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 13. O MEI está dispensado de atender o disposto no inciso IV do caput do art. 
32 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 14. O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo." 

"Art. 18 -B.  A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI 
mantém, em relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da 
contribuição a que se refere o inciso III do caput e o § 1 2  do art. 22 da Lei riP 8.212, de 
24 de julho de 1991, e o cumprimento das obrigações acessórias relativas à contratação 
de contribuinte individual. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo exclusivamente em relação ao 
ME) que for contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, 
alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos." 

"Art. 18-C. Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei 
Complementar, poderá se enquadrar como MEI o empresário individual que possua um 
único empregado que receba exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da 
categoria profissional. 

Parágrafo único. Na hipótese referida no caput deste artigo, o MEI: 
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I — deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a - 
seu serviço na forma da lei, observados prazo e condições estabelecidos pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; ----- 

Isis Duút-. 3 
II — fica obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviaff -ná1.20 

forma estabelecida pelo Comitê Gestor; 

III — está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput 
do art. 13 desta Lei Complementar, calculada à aliquota de 3% (três por cento) sobre o 
salário de contribuição previsto no caput." 

"Art. 21. 	  

4°  A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o 
disposto no art. 3 2  da Lei Complementar n 2  116, de 31 de julho de 2003, e deverá 
observar as seguintes normas: 

I — a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V desta Lei 
Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 

II — na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo 
tomador a aliquota correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota 
prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

III — na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 
entre a aliquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa 
de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no 
mês subseqüente ao do inicio de atividade em guia própria do Município; 

IV — na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à 
tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção 
a que se refere o caput deste parágrafo; 

V — na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a 
alíquota de que tratam os incisos 1 e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á 
a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos 
Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

VI — não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a 
alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município; 

VII — o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de 
partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a 
retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

§ 42-A. Na hipótese de que tratam os incisos e II do § 4 2, a falsidade na 
prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os 
administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, juntamente com as 
demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária. 

	 " (NR) 

"Art. 23. 	  

§ 1°  As pessoas jurídicas e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária 
não optantes pelo Simples Nacional terão direito a crédito correspondente ao ICMS 
incidente sobre as suas aquisições de mercadorias de microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional, desde que destinadas à comercialização 
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IV 
§ 22  A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1 2  deste artigo 

deverá ser informada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ICMS 
previsto nos Anexos 1 ou H desta Lei Complementar para a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita rio mês anterior ao da 
operação. 

§ 32  Na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da 
microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a alíquota 
aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1 2  deste artigo corresponderá ao 
percentual de ICMS referente à menor aliquota prevista nos Anexos I ou II desta Lei 
Complementar. 

§ 42  Não se aplica o disposto nos §§ 1 2  a 32  deste artigo quando: 

I — a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita à tributação do 
ICMS no Simples Nacional por valores fixos mensais; 

II — a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a alíquota de 
que trata o § 22  deste artigo no documento fiscal; 

III — houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal que abranja a 
faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver 
sujeita no mês da operação; 

IV — o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, que a aliquota 
determinada na forma do caput e dos §§ 1 2  e 22  do art. 18 desta Lei Complementar 
deverá incidir sobre a receita recebida no mês. 

§ 52  Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados e do Distrito 
Federal, poderá sei-  concedido às pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas pela 
legislação tributária não optantes pelo Simples Nacional crédito correspondente ao 
ICMS incidente sobre os insumos utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria 
optante pelo Simples Nacional, sendo vedado o estabelecimento de diferenciação no 
valor do crédito em razão da procedência dessas mercadorias. 

§ 62  O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o disposto neste 
artigo." (NR) 

"Art. 26. 	  

§ 1° Os empreendedores individuais com receita bruta acumulada no ano-
calendário de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), na forma estabelecida em ato do 
Comitê Gestor, farão a comprovação da receita bruta, mediante apresentação do 
registro de vendas ou de prestação de serviços, ficando dispensados da emissão do 
documento fiscal previsto no inciso 1 do caput deste artigo, ressalvadas as hipóteses de 
emissão obrigatória previstas pelo referido Comitê. 

§ 6° Na hipótese do § 1 2  deste artigo: 

I — deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na 
forma regulamentada pelo Comitê Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das 
entradas de mercadorias e serviços tomados referentes ao período, bem como os 
documentos fiscais relativos às operações ou prestações realizadas eventualmente 
emitidos; 

II — será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações 
de serviços realizadas pelo empreendedor individual para destinatário cadastrado no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, ficando dispensado desta emissão 
para o consumidor final." (NR) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm 	 28/4/2010 



Page 18 of 25 

Prar; 

ists 
RF". .2Q7 

Lcp 128 

"Art. 33. 	  

//: 

2°  Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte ex er 
alguma das atividades de prestação de serviços previstas no § 5 2-C do art. 18'.deda Lei 
Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da 
Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei 
n2 8.212, de 24 de julho de 1991. 

" (NR) 

"Art. 36.  A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa 
jurídica do Simples Nacional, nos prazos determinados no § 1 2  do art. 30 desta Lei 
Complementar, sujeitará a pessoa jurídica a multa correspondente a 10% (dez por 
cento) do total dos impostos e contribuições devidos de conformidade com o Simples 
Nacional no mês que anteceder o inicio dos efeitos da exclusão, não inferior a R$ 
200,00 (duzentos reais), insusceptivel de redução." (NR) 

"Art. 36-A. A falta de comunicação, quando obrigatória, do desenquadramento 
do microempreendedor individual da sistemática de recolhimento prevista no art. 18-A 
desta Lei Complementar nos prazos determinados em seu § 72  sujeitará o 
microempreendedor individual a multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), 
insusceptível de redução." 

"Art. 38. 	  

3°  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais). 

6°.  A multa mínima de que trata o § 3 2  deste artigo a ser aplicada ao 
Microempreendedor Individual na vigência da opção de que trata o art. 18-A desta Lei 
Complementar será de R$ 50,00 (cinqüenta reais)." (NR) 

"Art. 77. 	  

§ 6°  O Comitê de que trata o inciso III do caput do art. 2'2  desta Lei 
Complementar expedirá, até 31 de dezembro de 2009, as instruções que se fizerem 
necessárias relativas a sua competência." (NR) 

Art. 42  A partir de 1 2  de janeiro de 2009, o art. 25 da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2 2, 32-e 42, ficando renumerado o parágrafo único como 5 1 2 : 

"Art. 25. 	  

§ 22  A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o 
caput deste artigo, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 32  Para efeito do disposto no § 2 2  deste artigo, considera-se em situação de 
inatividade a microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação 
patrimonial e atividade operacional durante todo o ano-calendário. 

§ 42  A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no 
art. 18-A desta Lei Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 3 2  da Lei 
Complementar n2  63, de 11 de janeiro de 1990, tão-somente as informações relativas à 
receita bruta total sujeita ao CMS, sendo vedada a instituição de declarações adicionais 
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Art. 52  A partir de 1 2  de janeiro de 2009: 	 RF. 

1 — os Anexos I a III da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 
passam a vigorar com a redação dos Anexos I a III desta Lei Complementar; 
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II — o Anexo V da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,  passa a 
vigorar com a redação do Anexo IV desta Lei Complementar.  

Art. 62  O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no mês de janeiro de 2009, a íntegra da Lei 
Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações resultantes da Lei Complementar n 2  127, de 14 
de agosto de 2007, bem como com as resultantes das desta Lei Complementar. 

Art. 72  O §._42  do art. 21 da Lei n2 8.212, de 24 de iulho de 1991,  passa a vigorar com a seguinte modificação: 

"Art. 21 

§ 42  A contribuição complementar a que se refere o § 3 2  deste artigo será exigida 
a qualquer tempo, sob pena de indeferimento do beneficio." (NR) 

Art. 82  A Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 45-A: 

"Art. 45-A.  O contribuinte individual que pretenda contar como tempo de 
contribuição, para fins de obtenção de benefício no Regime Geral de Previdência Social 
ou de contagem recíproca do tempo de contribuição, período de atividade remunerada 
alcançada pela decadência deverá indenizar o INSS. 

§ 1 2  O valor da indenização a que se refere o caput deste artigo e o § 1 2  do art. 
55 da Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, corresponderá a 20% (vinte por cento): 

I — da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, reajustados, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo decorrido 
desde a competência julho de 1994; ou 

II — da remuneração sobre a qual incidem as contribuições para o regime próprio 
de previdência social a que estiver filiado o interessado, no caso de indenização para 
fins da contagem reciproca de que tratam os arts. 94 a 99 da Lei n 2  8.213, de 24 de 
julho de 1991, observados o limite máximo previsto no art. 28 e o disposto em 
regulamento. 

§ 22  Sobre os valores apurados na forma do § 1 2  deste artigo incidirão juros 
moratórios de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, capitalizados anualmente, 
limitados ao percentual máximo de 50% (cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por 
cento). 

§ 32 O disposto no § 1 2  deste artigo não se aplica aos casos de contribuições 
em atraso não alcançadas pela decadência do direito de a Previdência constituir o 
respectivo crédito, obedecendo-se, em relação a elas, as disposições aplicadas às 
empresas em geral." 

Art. 92  O art. 29-A da Lei r1-9- 8.213, de 24 de julho de 1991,  passa a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 29-A. O INSS utilizará as informações constantes no Cadastro Nacional de 
Informações Sociais — CNIS sobre os vínculos e as remunerações dos segurados, para 
fins de cálculo do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de 
Previdência Social, tempo de contribuição e relação de emprego. 

& 20  O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou 
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retificação de informações constantes do CNIS, com a apresentação ...de 
documentos comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios definidág Pelo 
INSS. RF. 111.227 

§ 32  A aceitação de informações relativas a vínculos e remunerações inseridas 
extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações de informações anteriorment 
inseridas, fica condicionada à comprovação dos dados ou das divergências apontadas, 
conforme critérios definidos em regulamento. 

§ 42 Considera-se extemporânea a inserção de dados decorrentes de documento 
inicial ou de retificação de dados anteriormente informados, quando o documento ou a 
retificação, ou a informação retificadora, forem apresentados após os prazos 
estabelecidos em regulamento. 

§ 52  Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no CNIS e 
inexistência de informações sobre remunerações e contribuições, o INSS exigirá a 
apresentação dos documentos que serviram de base à anotação, sob pena de exclusão 
do período." (NR) 

Art. 10. Os arts. 968 e 1.033 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  — Código Civil, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 

• 	 "Art. 968. 	  

§ 3°  Caso venha a admitir sócios, o empresário individual poderá solicitar ao 
Registro Público de Empresas Mercantis a transformação de seu registro de empresário 
para registro de sociedade empresária, observado, no que couber, o disposto nos arts. 
1.113 a 1.115 deste Código." (NR) 

"Art. 1.033. 	  

Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no inciso IV caso o sócio 
remanescente, inclusive na hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade 
sob sua titularidade, requeira no Registro Público de Empresas Mercantis a 
transformação do registro da sociedade para empresário individual, observado, no que 
couber, o disposto nos arts. 1.113 a 1.115 deste Código." (NR) 

Art. 11. A partir de 1 2  de janeiro de 2010, o art. 10 da Lei ng- 8.029, de 12 de abril de 1990,  passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Ilk  
§ 1°  Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e seus respectivos 

suplentes terão mandato de 4 (quatro) anos e a eles não será atribuída qualquer 
remuneração. 

§ 22  O Presidente do Conselho Deliberativo será eleito dentre seus membros, 
para um mandato de 4 (quatro) anos, vedada a recondução. 

§ 32  A Diretoria Executiva será composta por 1 (um) Presidente e 2 (dois) 
Diretores, eleitos pelo Conselho Deliberativo, com mandato de 4 (quatro) anos. 

§ 42  Aos eleitos em 2008, para exercer primeiro mandato no biênio 2009/2010, 
não se aplica a vedação de recondução do § 2 2  deste artigo. 

§ 52  O mandato de 4 (quatro) anos a que se referem os §§ 1 2  e 22  deste artigo 
não se aplica ao Presidente do Conselho Deliberativo eleito para o biênio 2009/2010, 
nem aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal indicados para o biênio 
2009/2010." (NR) 

Art. 12. Acrescente-se à Lei Complementar ng- 123, de 14 de dezembro de 2006,  o seguinte art. 85-A: 

Lcp 128 
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"Art. 85-A.  Caberá ao Poder Público Municipal desigriare ,..: Agente_ de -2 
Desenvolvimento para a efetivação do disposto nesta Lei Complementar, obServadas: 
especificidades locais. 

IS De :  
"1 

§ 1 2  A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo eXeróicio de 
articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e te irrijori 
mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que vid(m ao 
cumprimento das disposições e diretrizes contidas nesta Lei Complementar, sob 
supervisão do órgão gestor local responsável pelas políticas de desenvolvimento. 

§ 22  O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 

1— residir na área da comunidade em que atuar; 

11 — haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a 
formação de Agente de Desenvolvimento; e 

III — haver concluído o ensino fundamental. 

§ 32  O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente 
com as entidades municipalistas e de apoio e representação empresarial, prestarão 
suporte aos referidos agentes na forma de capacitação, estudos e pesquisas, 
publicações, promoção de intercâmbio de informações e experiências." 

Art. 13. Ficam revogados: 

1— a partir da data de publicação desta Lei Complementar: 

a) os arts. 45  e 46 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; 

b) o art. 78,  os incisos! a XXI e XXIII a XXVII do § 1 2  do art. 17 e os incisos I a VII do § 5 2  do art. 18, bem como 
o 14.2  do art. 29, todos da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006;  

11 — a partir de 1 2  de janeiro de 2009, o inciso IV do art. 17,  os incisos I a III do § 1° do art. 26  e os seguintes 
dispositivos do art. 18, todos da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) os incisos VI a VIII, X, XI e XII do § 5°-B; 

b) os incisos II, III, IV e V do § 5°-C; 

c) o inciso VII do § 5°-D; 

d) o inciso VIII do § 5°-D•  e 

e) o § 22 do art. 18. 

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, salvo em relação: 

I — ao art. 1 2 , que produz efeitos desde 1 2  de julho de 2007; 

11 — aos arts. 32  a 52  e ao inciso 11 do caput do art. 13, os quais produzirão efeitos a partir de 1 2  de janeiro de 
2009, com exceção dos dispositivos dos arts. 3 2  e 42  especificados no inciso 111 deste artigo; 

111— aos §§ 1 2  a 32  do art. 42, arts. 18-A a 18-C, § 4 2  do art. 25, art. 36-A e § 6 2  do art. 38 da Lei Complementar 
n2  123, de 14 de dezembro de 2006, os quais produzirão efeitos a partir de 1 2  de julho de 2009. 

Brasília, 19 de dezembro de 2008; 187 2  da Independência e 120 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Miguel Jorge 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.12.2008. 

ANEXO I 
Partilha do Simples Nacional - Comércio 

Receita Bruta em 12 meses (em 
R$) 

AUOUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP 	I, / ICMS 

Ate 120.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 

De 120.000,01 a 240.000,00 5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 

De 240.000,01 a 360.000,00 6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 

De 360.000,01 a 480.000,00 7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 

De 480.000,01 a 600.000,00 7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 

De 600.000,01 a 720.000,00 8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 

De 720.000,01 a 840.000,00 8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 

De 840.000,01 a 960.000,00 8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 

De 960.000,01 a 1.080.000,00 9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 

De 1.080.000,01 a 1.200.000,00 9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10% 

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 

De 1,440.000,01 a 1.560.000,00 10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 

De 1.680.000,01 a 1.800.000,00 10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 

De 1.800.000,01 a 1.920.000,00 11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 

De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 

De 2.040.000,01 a 2.160.000,00 11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 

ANEXO II 
Partilha do Simples Nacional - Indústria 

Receita Bruta em 12 meses 
(em R$) 

ALiQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS IPI 

Até 120.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50% 

De 120.000,01 a 
5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 275% 1,86% 0,50% 

240.000,00 
De 240.000,01 a 7,34% 027% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50% 
360.000,00 
De 360.000,01 a 8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50% 
480.000,00 
De 480.000,01 a 8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50% 
600.000,00 
De 600.000,01 a 8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50% 
720.000,00 
De 720.000,01 a 8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50% 
840.000,00 
De 840.000,01 a 

8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50% 
960.000,00 
De 960.000,01 a 9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50% 
1.080.000,00 
De 1.080.000,01 a 9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50% 
1.200.000,00 
De 1.200.000,01 a 10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50% 
1.320.000,00 
De 1.320.000,01 a 10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50% 
1.440.000,00 
De 1.440.000,01 a 10,63% 047% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50% 
1.560.000,00 
De 1.560.000,01 a 10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50% 
1.680.000,00 
De 1.680.000,01 a 10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50% 
1.800.000,00 
De 1.800.000,01 a 11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50% 
1.920.000,00 
De 1.920.000,01 a 11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50% 
2.040.000,00 

De 2.040.000,01 a 
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2.160,000 00 11 92% 053% 0 53% 1,58% 038% 452% -3-88% O boV...... 
De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% rsp,9.1.°4!.  

De 2.280.000,01 a 12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95%  
2.400.000,00 I 	1  

ANEXO III 
Partilha do Simples Nacional - Serviços e Locação de Bens Móveis 

Receita Bruta em 12 meses (em 
R$) ALiQUOTA IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ISS 

Até 120.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00% 

De 120.000,01 a 240.000,00 8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79% 

De 240.000,01 a 360.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50% 

De 360.000,01 a 480.000,00 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84% 

De 480.000,01 a 600.000,00 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87% 

De 600.000,01 a 720.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23% 

De 720.000,01 a 840.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26% 

De 840.000,01 a 960.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31% 

De 960.000,01 a 1.080.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61% 

De 1.080.000,01 a 1.200.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65% 

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00% 

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00% 

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00% 

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00% 

De 1.680.000,01 a 1.800.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00% 

De 1.800.000,01 a 1.920.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00% 

De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00% 

De 2.040.000,01 a 2.160.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00% 

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00% 

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00% 

ANEXO IV 

(Anexo V da Lei Complementar dl 123, de 14 de dezembro de 2006) 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo: 

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses) 

Receita Bruta (em 12 meses) 

2) Nas hipóteses em que (r) corresponda aos intervalos centesimais da Tabela V-A, onde "<" significa menor que, ">" significa maior que, "=<" significa igual 

ou menor que e ">=" significa maior ou igual que, as aliquotas do Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/Pasep, CSLL, Cofins e CPP corresponderão ao 

seguinte: 

Receita Bruta em 12 
meses (em R$) 

(r)<0,10 

0,10.< (r) 

e 

(r) <0,15 

0,15.< (r) 

e 

(II< 0,20 

0,20=< (r) 

e 

(r) <0,25 

0,25.< (r) 

e 

(r) <0,30 

0,30=< (r) 

e 

(r) <0,35 

0,35=< (r) 

e 

(r) <0,40 

(r) >. 
0,40 

Até 120.000,00 17,50% 15,70% 13,70% 11,82% 10,47% 9,97% 8,80% 8,00% 

De 120.000,01 a 17,52% 15,75% 13,90% 12,60% 12,33% 10,72% 9,10% 8,48% 
240.000,00 
De 240.000,01 a 17,55% 15,95% 14,20% 12,90% 12,64% 11,11% 9,58% 9,03% 
360.000,00 
De 360.000,01 a 17,95% 16,70% 15,00% 13,70% 13,45% 12,00% 10,56% 9,34% 
480.000,00 
De 480.000,01 a 18,15% 16,95% 15,30% 14,03% 13,53% 12,40% 11,04% 10,06% 
600.000,00 
De 600.000,01 a 18,45% 17,20% 15,40% 14,10% 13,60% 12,60% 11,60% 10,60% 
720.000,00 
De 720.000,01 a 
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840.000,00 18,55% 17,30% 15,50% 14,11% 13,68% 12,68% 1 im:31,..,_ 	. 10,68% 
De 840.000,01 a 
960.000,00 18,62% 17,32% 15,60% 14,12% 13,69% 12,69% 

	

11,W9.4.1 	t'à 

	

nr. 	-; 1 
1-0,-69%kf:. 

. ,-....,.., i De 960.000,01 a 
1.080.000,00 18,72% 17,42% 15,70% 14,13% 14,08% 13,08% 12,08% 11

' 
 08%,.. 
 o 	---- 

De 1.080.000,01 a 
1.200.000,00 18,86% 17,56% 15,80% 14,14% 14,09% 13,09% 12,09% 11,09° ....." 

De 1.200.000,01 a 
1.320.000,00 18,96% 17,66% 15,90% 14,49% 14,45% 13,61% 12,78% 11,87% 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 19,06% 17,76% 16,00% 14,67% 14,64% 13,89% 13,15% 12,28% 

De 1.440.000,01 a 1926% 17,96% 16,20% 14,86% 14,82% 14,17% 13,51% 12,68% 
1.560.000,00 
De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 19,56% 18,30% 16,50% 15,46% 15,18% 14,61% 14,04% 13,26% 

De 1.680.000,01 a 
1.800.000,00 20,70% 19,30% 17,45% 16,24% 16,00% 15,52% 15,03% 14,29% 

De 1.800.000,01 a 
1.920.000,00 21,20% 20,00% 18,20% 16,91% 16,72% 16,32% 15,93% 15,23% 

De 1.920,000,01 a 
2.040.000,00 21,70% 20,50% 18,70% 17,40% 17,13% 16,82% 16,38% 16,17% 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 22,20% 20,90% 19,10% 17,80% 17,55% 17,22% 16,82% 16,51% 

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 22,50% 21,30% 19,50% 18,20% 17,97% 17,44% 17,21% 16,94% 

De 2.260.000,01 a 
2.400.000,00 22,90% 21,80% 20,00% 18,60% 18,40% 17,85% 17,60% 17,18% 

3) Somar-se-á a aliquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/Pasep, CUL, Cofins e CPP apurada na forma acima a parcela correspondente ao ISS 
prevista no Anexo IV. 

4) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, P1S/Pasep, CSLL, Cofins e CPP arrecadadas na forma deste Anexo será realizada com base nos parâmetros 
definidos na Tabela V-B, onde: 

( 1) = Pontos percentuais da partilha destinada à CPP; 

(J) = pontos percentuais da partilha destinada ao IRPJ, calculados após o resultado do fator (I); 

(K) = pontos percentuais da partilha destinada à CSLL, calculados após o resultado dos fatores (1) e (J); 

1 = pontos percentuais da partilha destinada à COFINS, calculados após o resultado dos fatores (I), (J) e (K); 

(M) = pontos percentuais da partilha destinada à contribuição para o PIS/PASEP, calculados após os resultados dos fatores (I), (J), (K) e (1); 

(I) + (J) + (K) + (L) (SA) = 100 

N = relação (r) dividida por 0,004, limitando-se o resultado a 100; 

P = 0,1 dividido pela relação (r), limitando-se o resultado a 1. 

Receita Bruta em 12 meses 
(em R$) 

CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP 

I .1 K 1 M 

Até 120.000,00 
N x 
0,9 

0,75X 
(100-1) 

X P 

0,25X 
(100-1) 

X P 

0,75 X 
(100 -1- J - K) 

100 -I-J-K-L 

De 120.000,01 a 240.000,00  
N x 

0,875 

0,75X 
(100-1) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -1-J-K-1 

De 240.000,01 a 360.000,00 N x 
0,85 

0,75X 
(100 - I) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -I- J -1( -1 

De 360.000,01 a 480.000,00 
N x 

0,825 

075X 
(100 - I) 

X P 

0,25 X 
(100-1) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100-1-J-K-1 

De 480.000,01 a 600.000,00 
N x 
0,8 

0,75X 
(100 - I) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100- I - J - K - 1 

De 600.000,01 a 720.000,00 
N x 

0,775 

0,75X 
(100 - I) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -1- J - K - 1 

De 720.000,01 a 840.000,00  
N x 
0,75 

0,75X 
(100-1) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100-1 -J - K) 

100 -1- .1- K - L 

De 840.000,01 a 960.000,00  
N x 

0,725 

0,75X 
(100-1) 

X P 

0,25X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -1-  J - K - L 

De 960.000,01 a 1.080.000,00 
N x 
0,7 

0,75X 
(100 - I) 

X P 

0,25X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -1-J-K-1 

De 1.080.000,01 a 
1,200.000,00 

N x 
0,675 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 - I) 

X P  

0,75X 
 (100 -I- J - K) 

100 -1- J - K - L 

De 1.200.000,01 a N x 
0,75 X 0,25 X 

0,75 X 
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1.320.000,00 0,65 (100-1) 
X P 

(100 -1) 
X P 

(100 -1- J - K) -,.. 
1 ,100:-- fr.::J.,- K- 	- 
. 

De 1.320.000,01 a 
1.440.000,00 

N x 
0,625 

0,75 X 
000-1) 

X P 

0,25 X 
(100 -I) 

X P 

075X 
(100 -1-J - K) 

'0- . 	 ' az.] 
100 - 	',1•- .K - L 

De 1.440.000,01 a 
1.560.000,00 

N x 
0,6 

0,75 X 
(100-1) 

X P 

0,25 X 
(100 - I) 

X P 

0,75 X 
(100 -I- J - K) 

100 -I-J-K-é,/ 
I 

De 1.560.000,01 a 
1.680.000,00 

N x 
0,575 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 - I -J - K) 

100 -1-J-K-L 

De 1.680,000,01 a 
1.800.000,00 

N x 
0,55 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 -I- J - K) 

100 -I-J-K-L 

De 1.800.000,01 a 
1,920.000,00 

N x 
0,525 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 - I - J - K) 

100 -I-J-K-L 

De 1.920.000,01 a 
2.040.000,00 

N x 
0,5 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 -1- J - K) 

100 -I-J-K-L 

De 2.040.000,01 a 
2.160.000,00 

N x 
0,475 

0,75 X 
(100 - I) 

X P 

0,25 X 
(100 -I) 

X P 

0,75 X 
(100 -I- J - K) 

100 -I-J-K-L 

De 2.160.000,01 a 
2.280.000,00 

N x 
0,45 

0,75 X 
(100 -1) 

X P 

0,25 X 
(100 -I) 

X P 

0,75 X 
(100 -1- J - K) 

100-1-J-K-L 

De 2.280.000,01 a 
2.400.000,00 

N x 
0,425 

0,75 X 
(100 - I) 

X P 

0,25 X 
(100 -1) 

X P 

0,75 X 
(100 -1- J- K) 

100 -I-J-K-L 
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F. 11 .207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13118 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver doc mento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 

Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput” deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n 0  9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 40  - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 



do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual n 0  
9.533/97. 

411 	
§ 10 Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 2° - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2°, do artigo 
5 0, da Lei Estadual n 0  9.533/97. 
§ 30  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 

• 	
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI Dri 11164, 05 DE ,1111110 DE 2001 

(Projeto de Lei a' 282/01, do Executivo) 

, 	Cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS, e dá 
outras providências, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por ki, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criada a Secretaria do Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade -SDTS, destinada à implantação de mo- • 
gramas voltados à ploosoçãO do desenvolvimento econômico 
com inclusão social. 
Art. 2'- A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade tent as seguintes atribuições: 
1- criar mecanismos e adotar ações direcionadas ao desenvol-
vimento econômico e social do Município; 
11 - implementar 'medidas que favoreçam a inclusão social e a 
melhor inserção ocupacional; 
111 - promover e propor programas e politica que estimulem a 
economia solidária e a concessão de crédito popular; 
IV- estabelecer ações, convénios e parcerias, quando neces-
sário, com entidades de direito público ou privado, visando à 
melhoria da qualificação profissional, à reinserção do traba-
lhador desempregado no mercado de trabalho, à habilitação ao 
sistema público de emprego e ao aprimoramento das relações 
do trabalho. 
Art. 2'- À Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida- 

* 
riedade incumbe implantar e coordenar os Programas Sociais 
de Garantia de Renda Familiar Mínima, Bolsa Trabalho e Co-
meçar de Novo, bem como outros programas especiais, desti-
nados à promoção do desenvolvimento económico com in-
clua:10 social, ao incentivo à economia solidária e à concessão 
de crédito popular, à articulação de cooperativas de produção e 
de consumo, à capacitação, formação e integração profissional, 
à intermediação de mão-de-obra e à integração de programas e 
ações desenvolvidas an âmbito local, dentre outros inseridos 
nas competências e atribuições estabelecidos nesta lei. 
§ 1' - Os programas mencionados no "caput" deste artigo 
serão disciplinados ,C113 legislação especifica, respeitados, para 
efeitos de despesa, di; .vakres constantes das respectivas dota-
ções orçamentárias. 
§ - A Secretaria do Desenvolvimento,' Trabalho e Solidarie-
dade - SDTS passará a responder pela coordenação geral doe 
Programas de Garantia de Renda Familiar Minima Municipal - 
PGRFM14, Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo - PCN, 
a partir da data da publicação desta lei, estabelecendo normas 
e procedimentos paia a sua implementação, controle, acompa-
nhamento e fiscalização, ficando cessadas as atividades da 
Coordenadoria de Projetos Sociais da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico - SF. 
Art. 4'- A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por 
Chefia de Gabinete, Coordenadores Gerais, Assessoria Téc-
nica e Divisão Técnica de Administração e Finanças. 
Art. 5'- Compete ao Secretário do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade: 
I - decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à 
Secretaria, bens como deliberar sobre recursos e incidentes re-
ferentes à habilitação, indeferimento ou exclusão de beneficiá-
rios em programas sociais e especiais a cargo da Secretaria; 

- estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios com ou-
tros órgãos públicos e entidades de direito público ou privado 
para a consecução das finalidades mencionadas no inciso IV 
do artigo 2° desta lei; 
Ul - delegar competências, quando considerar necessário, ao 
Chefe de Gabinete caos Coordenadores Gerais. 
Art. 6*- Aos Coordenadores Gerais incumbe s implantação, o 
gerenciamento eu controle dos programas sociais e dos pro-
gramas especiais, mediante designação do Secretário, ca-
bendo-lhes decidir sobre o cadasinunento, a habilitação, o in-
deferimento es exclusão de beneficiários nesses programas. 
Art. r - A Assessoria Técnica cabe auxiliar os Coordenadores 
Gerais na execução das atividades relativas aos programas so-
ciais e especiais, bem como assessorar o Secretário nos as-
suntos de competência da Secretaria. 

Art. 8'- A Divisão Técnica de Administração e Finanças tem 
as seguintes atribuições: 

- controlar a tramitação de processos e expedientes; 
II - assegurar os apoios administrativo, de material e de trans-
porte necessários; 
UI - executar e controlar as atividades e funções de pessoal; 
IV - promover a elaboração da proposta orçamentária e a exe-
cução do orçamento-prepara da Secretaria; 
V = excetuar e controlar os serviços financeiros e contábeis. 
Art. 9'- Ficam criados, no Quadro doa Profissionais da Admi-
nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as de-
nominações, referências de vencimento e formas de provi-
mento indicada, os cargos em comissão constantes do Anexo 
Único desta lei, que passam a integrar o Anexo!, Tabela A - 
Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n' 
11311, de 19 de abril de 1994. 
Art. 10 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos temas doar-
ligo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964,a abrir 
créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 1281500,00 
(um milhão, duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), 
criando a atividade "Adnúnistração do Gabinete do Secretário 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade": 
§ 1'- O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capa" deste artigo indicará, nos temios do artigo 43 da Lei 
Federal si' 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponi-
veia para acorrer às despesas 
§ - Nos exerckios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotaçbe' ti orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizados maloca para a Secre-
taria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade os saldos 
das seguintes dotações do orçamento vigente: 
Programa Banco do Povo 
Código 17.10.14.64.362.2572 
Estruturação de Sistema Público de Emprego 
Código 17.10.14.80.477.2573 
Programa Bolsa Trabalho 
Código 17.10.14.81.486.2570 
Programa Começar de Novo 
Código 17.10.14.81.486.2571 
Programa Bolsa-Escola 
Código 17.10.15.81.483.2574 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal 
Código 17.10.15.81.486.2139 
Programa de Incentivo ao Trabalho e Requalificação Profis-
sional do Município de São Paulo 
Código 11.10.14.81.477.2138 
Projeto de Recuperação de Renda e Geração de Empregos- FAO 
Código 13.10,12.72.411.1313. 
Art 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cru contrário, em especial a Lei n.° 
12131, de 30 de abril de 1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de 
julho de 2001,448' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELL1 ALVES, Secretária dos Negó-
cios Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Ad-
ministração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho 
de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 14.007, DE 20 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 141/05, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 

Cria, denomina e implanta o Centro de Emprego e Solidariedade ao Trabalhador, nas 
regiões de cada Sub prefeitura da Capital, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Art. 2 0  Será implantado na região de cada Subprefeitura da capital um Centro de 
Emprego e Solidariedade ao Trabalhador, com a finalidade de captar, cadastrar e 
oferecer aos desempregados vagas para empregabilidade, além de prestar serviços de 
cidadania à população. 
§ 1 0  As vagas disponibilizadas serão oferecidas por empresas que se cadastrarão 
previamente nos referidos Centros. 
§ 2 0  Os Centros de Emprego e Solidariedade ao Trabalhador informarão aos 
desempregados quais e onde estarão disponibilizadas as referidas vagas. 
Art. 30  O Centro de Emprego e Solidariedade ao Trabalhador prestará serviços de 
atendimento ao cidadão, assim descritos e enumerados: 
I - habilitação de seguro-desemprego; 
II - concessão de microcrédito; 
III - cooperativas de serviço e frentes de trabalho; 
IV - expedição de documentos para o trabalhador. 
Art. 40  Compete à Secretaria Municipal do Trabalho proporcionar o suporte para 
implementação e cumprimento desta lei, bem como sua fiscalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, devendo as previsões 
futuras destinarem recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta leientrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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isis 	No& 
RF. 11.207 

LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2 0  Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 80  Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 90  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 141/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das famílias 
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos serviços de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2° O Programa terá como público-alvo os usuários dos serviços 
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 3 0  São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a emancipação de pessoas e famílias em situação de vulnerabllidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da ação governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços 
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a formação de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará esforços para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos espaços de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estímulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 40  São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de ações de formação; 
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas, noções de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III - participação dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de participação social; 
IV - incentivo à identificação de espaços que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 50  Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei, poderão se 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 60  O Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0074/2001, do Vereador Carlos Neder. 
"Institui o Programa "Incubadora de Cooperativas" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa "Incubadora de Cooperativas", no âmbito da 
Administração Municipal. 
Art. 20  - Os objetivos do Programa são: 
I - incentivar a criação de novas cooperativas; 
II - assessorar grupos na formação de cooperativas; 
III - propiciar capacitação profissional para a qualificação dos participantes das 
cooperativas; 
IV - aprimorar os métodos de gerência e administração das cooperativas; 
V - prestar serviços de consultoria para cooperativas; 
VI - acompanhar de forma sistemática e contínua o desenvolvimento das atividades das 
cooperativas; 
VII - viabilizar a obtenção de recursos financeiros necessários para a implantação e/ou 
instalação de cooperativas; 
VIII - gerar emprego e renda nos bairros. 
Art. 3 0  - Para implementar o Programa instituído por esta lei, o Poder Executivo constituirá 
o Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada Administração Regional, com a 
participação das diversas secretarias afetas ao programa, de representantes da sociedade 
civil, de universidades onde se desenvolvam projetos de incubação de cooperativas, do 
empresariado, de micro e pequenos empreendedores e cooperativas, de escolas técnicas e 
de representações locais do SEBRAE-SP, da FIESP/CIESP, da Associação Comercial de São 
Paulo, da Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FCESP -, do Centro do Comércio 
do Estado de São Paulo - CCESP - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - 
SENAC. 
Art. 4 0  - Fica autorizado o aporte de recursos de Instituições Públicas ou Privadas 
interessadas em financiar o referido Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Plenário da Câmara Municipal de São Paulo, em Às Comissões competentes." 

1910074-2001 
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'isis Du. PROJETO DE LEI 01-0607/2002, do Vereador Carlos Neder. 	 "oc ii„207 

"Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o intentivo a 
Empreendimentos Solidários e à Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e dá outt, 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, como 
instrumento de suporte financeiro e de gerenciamento de recursos para promover ações 
direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, executadas ou coordenadas por esta 
Secretaria. 
Art. 2 0  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhes sejam 
destinados; 
II - Auxílios,subvenções, contribuições, transferências e participações em contratos, 
convênios e consórcios; 
III - Doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
IV - Produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação 
pertinente e destinadas a esse fim específico; 
V - Rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias provenientes de aplicação de 
seus recursos; 
VI - Outras receitas eventuais. 
§ 1 0  - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito firfanceiro. 
§ 20  - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante 
depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade/Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, em percentuais 
definidos na lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições constitucionais. 
§ 30  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade encaminhará, 
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho de Orientação, a prestação 
de contas do Fundo ao Tribunal de Contas do Município. 
§ 40  - Fica o Executivo obrigado a encaminhar, trimestralmente, à Comissão de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, relatório descritivo e 
analítico referente ao montante mensal recebido pelo Fundo, bem como das aplicações e 
investimento realizados. 
Art. 30  - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 
Art. 40  - Os recursos do Fundo serão aplicados: 
I - No desenvolvimento de ações direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, à 
geração de emprego, trabalho e renda e ao desenvolvimento de empreendimentos 
solidários, executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, entre elas, o desenvolvimento do Programa de Garantia de Renda 
Familiar Mínima Municipal, do Programa Bolsa Trabalho, do Programa Começar de Novo, e 
de outros que vierem a ser criados; 
II - No desenvolvimento de ações direcionadas à capacitação ocupacional voltada para o 
mercado de trabalho e à capacitação técnica voltada para a constituição, manutenção e 
apoio a empreendimentos próprios, familiares e comunitários; 
III - No desenvolvimento de ações direcionadas ao incentivo ao cooperativismo, ao 
empreendedorismo comunitário e familiar, à formação de incubadoras de micro e pequenas 
empresas e a outras formas de economia solidária; 
IV - No apoio e desenvolvimento de ações direcionadas à concessão de crédito a micros e 
pequenos empreendedores. 
Art. 5 0  - O Fundo ora criado terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão 
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários a ele subordinados para o 
gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 6 0  - A orientação, fiscalização e acompanhamento da captação e utilização dos recursos 
do Fundo caberão a um Conselho de Orientação do Fundo, que será presidido pelo 
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Ari  
- dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 	../À composição: 

Solidariedade, sendo um deles o titular da pasta; 
II - um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - dois representantes de entidades civis não governamentais, cadastradas na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
IV - um representante de Universidades e Centros de Pesquisa. 
§ 10  - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 20  - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 3 0  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 40  - Fica assegurado aos membros do Conselho o acesso, a qualquer tempo, às 
informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
§ 50  - O funcionamento do Conselho e as atribuições de seus membros serão estabelecidos 
em seu Regimento Interno. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, crédito adicional 
especial no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Art. 90  - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade e de outras vinculadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos 
sob responsabilidade desta Secretaria passam a ser integralmente gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, por meio do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Solidário, a partir de 120 (cento e vinte) dias da data da 
promulgação desta lei. 
Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade conjuntamente com a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a 
operacionalização do Fundo criado por esta lei. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

'310607-2002 



PROJETO DE LEI 01-0762/2007 do Vereador José Police Neto - Netinho (PSDB) 
Institui o Serviço Centros de Convivência e Cooperativa - CECCO e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social e dá outras providências. 
Art. 1 0  - O Serviço Municipal Centro de Convivência e Cooperativa e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social constituem-se da ação intersecretarial 
e intersetorial para planejamento de atividades pró-ativas sistêmicas realizadas pelos 
Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs, objetivando prestar apoio, informação e 
capacitação multidisciplinares aos usuários das comunidades em situação de vulnerabilidade 
social e de saúde, com ações que promovam habilidades e competências garantido um 
conjunto de valores: vida, saúde, solidariedade, bem comum, eqüidade, democracia, 
participação, parceria, desenvolvimento social, justiça social, revalorização ética; essenciais 
para o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs 
Art. 20  - Para efeitos desta lei entende-se como Serviço Municipal Centros de 

Convivência e Cooperativa-CECCOs espaços públicos de vocação intersetorial que realizem 
inferface com diversas Secretarias Municipais, Organizações não Governamentais e 
Comunidade Científica, que promovam a inclusão sócio- ambiental-humana-cultural, para 
toda a população, na busca pelos direitos e exercício de saberes coletivos, no 
desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao cotidiano. 

Art. 30  - O Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs tem por 
objetivo proporcionar a toda população melhor qualidade de vida através de iniciativas que 
visem: 

I - interagir, intervir, dialogar e imprimir novos códigos e valores ao território da 
Cidade, ampliando circuitos e potencializando o sentido da coisa pública, fomentando para 
tal o estabelecimento de redes de cuidados, redes de proteção social, redes culturais e de 
direitos; 

II - Fomentar o trabalho e geração de renda por meio de empreendimentos sociais em 
economia solidária com perspectiva artística e ecológica; 

III- Defender o patrimônio cultural, articulando redes de hospitalidade e de convivência 
criativa, por meio de ações artísticas, literárias e esportivas; 

IV - Estabelecer um contínuo diálogo com a sociedade civil na busca de uma 
consciência planetária, equilíbrio psico-social e de cultura de paz, promovendo 
transformação das relações em busca do bem comum. 

Art. 40  - São princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-
CECCOs: 

I. universalidade; 
II. eqüidade; 
III. integralidade; 
IV. acesso gratuito; 
V. participação social na implementação e gestão das atividades; 
VI. capacitação e formação profissional; 
VII. expansão e disseminação da inclusão sócio-humana-cultural, assegurando 

prioridade às áreas com maior índice de vulnerabilidade social e de saúde; 
VIII. articulação sistemática com organizações não governamentais e com os demais 

órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a 
inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão sócio-ambiental-humana-
cultural; 

IX. identificação de ações informais de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural e a 
busca de ações integradas. 

Do o Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social 
Art. 50  - O Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social tem por 

objetivo planejar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos. 
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Art. 6° - São atribuições do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social: 

I - implementar as diretrizes e metas do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs; 

II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social e de saúde; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Oficio Social, inclusive sob o 
aspecto financeiro; 

IV - fomentar e disseminar os princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs, junto às organizações não governamentais e na administração 
pública; 

V - analisar propostas encaminhadas por organizações não governamentais de 
inserção no Programa Ofício Social, responsabilizando-se por seu desenvolvimento e 
execução; 

VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos com o objetivo de formar banco de dados que deverão 
servir como parâmetro e diretrizes de trabalho; 

VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular ações de inclusão sócio-ambiental-
humana -cultural e cidadania; 

VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos freqüentadores no mercado de 
trabalho; 

IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público beneficiário, com 
foco em educação, cultura, esportes e lazer; 

X - encaminhar os freqüentadores para prestação de outros serviços públicos, quando 
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício da 
cidadania; 

XI- emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos das atividades 
realizadas, número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações 
de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural, com número de participantes e impacto social 
observado; 

XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos freqüentadores. 

Art. 7° - Para a consecução do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social poderão se habilitar organizações não governamentais sem finalidade lucrativa, que 
por meio de convênio, cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, se 
propõem assumir obrigações e participar. 

Art. 8° - As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um Centro de 
Convivência e Cooperativa - Cecco, deverão se adequar em instalações físicas em espaços 
públicos, respeitadas as suas peculiaridades. 

Art. 9° - A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de 
credenciamento em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por 
meio do qual se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, 
além do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 

Art. 10 - Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Art. 11 - Para a consecução do programa Oficio Social, programa de oficinas para 
fomento à inclusão sócio-ambiental-humana e cultural, no âmbito do Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, destinado ao desenvolvimento e implementação de 
mecanismos capazes de efetivar, com toda transparência e impessoalidade, seus objetivos 
institucionais, de forma a criar ambiente propício à realização de projetos de Interesse 
Público em conjunto com a sociedade civil. 
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§ 1° - O programa Oficio Social tem por objetivo a realização de parcerias para a 
viabilização de oficinas livres à população, com temas de interesse dos grupos vulneráveis 
contemplados, quais sejam, Mulher, Criança e Adolescente, Diversidade Sexual, Idoso, 
Negro, Deficiente, Juventude, Pessoa em Sofrimento Mental e outras patologias, como 
política de fomento às atividades de interesse público. 

§ 2° - As oficinas serão realizadas em próprios municipais, ou em locais indicados e 
disponibilizados pelas entidades selecionadas, nos termos do Edital de chamamento público 
a ser formalizado. 

§ 3° - Atuarão como oficineiros os profissionais cadastrados pelo Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, nos termos do Edital de chamamento público a ser 
formalizado, e cuja atividade seja compatível com o objeto do evento e as características do 
segmento beneficiário. 

§ 4° - Poderão participar do referido programa quaisquer cidadãos que manifestem 
interesse em fazê-lo, observados os limites inerentes ao bom aproveitamento e desempenho 
do projeto, quanto ao número de participantes. 

Das Disposições Gerais 
Art. 12 - As atividades oferecidas pelos Centros de Convivência e Cooperativa - Ceccos 

- deverão ser abertas a qualquer pessoa, independentemente da condição de sócio ou filiado 
a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso, 
e defesa de direitos, observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação 
sexual, opção religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência ou patologia. 

Art. 13 - Com o propósito de avaliar a implementação do Serviço Municipal Centros de 
Convivência e Cooperativa- CECCOs e as atividades do Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social, a administração pública poderá promover: 

I - encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão sócio-ambiental-
humana-cultural; 

II - mostras individuais e coletivas dos Centros de Convivência e Cooperativas - 
Ceccos 

III - a Assembléia Municipal de Centros de Convivência e Cooperativas - Ceccos, 
contando com participação dos segmentos sociais interessados. 

Art. 14 - O poder executivo regulamentará no que couber, a presente lei, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01 -0048/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Disciplina o funcionamento das FEME - Feiras de Produtos Fabricados ou 

confeccionados por Micro Empreendedores, no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - A presente lei disciplina a realização das FEME - Feiras de Produtos 

Fabricados ou Confeccionados por Micro Empreendedores, a fim de fomentar o 
desenvolvimento local, no município de São Paulo. 

Art. 2 0  - A FEME - Feira de Produtos Fabricados ou Confeccionados por Micro 
Empreendedores tem como objetivo disciplinar, estimular, divulgar e comercializar 
produtos que decorrem da fabricação ou confecção de micro empreendedores, 
estimulando o desenvolvimento econômico no município de São Paulo. 

Art. 30  - Os objetivos propostos da Feira - - de Produtos fabricados ou 
confeccionados por Micro Empreendedores são: 

- Disciplinar as ações dos micro empreendedores; 
II - Estimular as ações dos micro empreendedpres pá *rá\que possa demonstrar 

•—• s 	er.:1 seus produtos; 
III - Divulgar as ações dos micro empreendedores; 	 4 
IV - Propiciar espaços para amostra e comercialização dos produtos fabricados 

por micro empreendedores; 
Art. 4 0  - Os interessados em organizar a instalação das Feiras deverão constituir 

uma Comissão Organizadora da Feira, tendo como .membros, no mínimo, três 
expositores, cabendo a esta Comissão em conjunto com os demais expositores: 

I - Elaboração de um Regimento Interno, o qual definirá os critérios de adesão, 
permanência ou ausência e saída de expositores; 

II - A forma de inscrição e cadastramento dos expositores; 
III - o horário de funcionamento; 
IV - a arrecadação e prestação de contas de recursos para a divulgação e 

manutenção da feira; 
V - critérios de escolha para a instalação e eventuais mudanças no local do ponto 

de cada expositor; e 
VI - os critérios de escolha e tempo de mandato da Comissão Organizadora; 
Art. 50  - A Comissão Organizadora de cada Feira deverá solicitar junto a 

subprefeitura competente a indicação de local para a sua realização e o respectivo 
alvará de funcionamento. 

Art. 60  - As Feiras de Produtos Fabricados ou Confeccionados por Micro 
Empreendedores, terão periodicidade a ser regulamenta pelo Executivo em conjunto 
com a comissão organizadora das FEME. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2009. Às Comissões competentes." 
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